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OTA PRÉVIA

Este livro tem a sua origem no Inquérito "Violência Contra as
Mulheres" realizado, em 1995, no quadro de um Protocolo celebrado
entre a Comi ão para a Igualdade e para o Direitos da Mulheres e a
Universidade Nova de Li boa I.

A experiência de mai de 20 ano do Serviço de Atendimento
Jurídico da Comis ão indiciava a permanência, numericamente relevan-
te, do número de mulhere que é, ou foi, alvo de acto de diversa forma
de violência física, p icológica ou exual. A inexi tência de e tudos
quantitativos a nível nacional que permitissem a fundamentação de
diagnó tico de ituação ju tificou o intere e da Comi ão em e dotar
de uma radiografia da violência contra a mulhere.

A violência contra as mulheres, na uas múltipla dimensõe e
forma é, no entanto, dificilmente captada pelas e tatí tica da polícias,
por erem mais vocacionadas para a notação do crime - e muita da
violência exercida contra a mulhere e vai- e por entre a rede de
malha larga da lei - ou, como no texto e refere, porque as vítimas não
participam a vitimação.

O cumprimento do objectivo propo to pela CrDM obrigava,
a im, à realização de um inquérito de vitimação junto de amo tra

lOS primeiro dados foram publicamente apre entado em Julho de 1995. ob
a forma de um relatório Preliminar que eria completado com um egundo Relatório,
contendo a análi e e tatística multivariada, em 1996.
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estatisticamente representativa da população feminina portuguesa
com mais de l8 ano (o e tudo limitou- e a Portugal Continental),
tendo como suporte um que tionário especificamente con truído para
abranger os actos mais frequente de violência contra a mulheres.
O estudo ultrapassou, no entanto, a dimensõe do inquéritos de
vi timação tendo abrangido ainda os comportamentos reactivos das
mulheres à agre são, a repre entaçõe da mulhere relativamente à
violência e a caracterização dos agre ore.

Como todos o e tudos que as entam sobre a vitirnação - como
aliá acontece com a e tatí tica obre o crime - os dado recolhidos
referem- e sempre e apena à violência declarada e não à violência
real. Sobre as razõe de ta diferença tecem- e comentários explicativos
no texto 2.

Pen am o Autore , no entanto, que o conhecimento da situação de
violência contra a mulhere pre upõe - como em outra oca iõe têm
afirmado - que estas radiografia e repitam periodicamente, com a
me ma matriz, para permitir anãli e longitudinai e que ejam acompa-
nhada por estudos de ca o possibilitando, assim, uma leitura mais densa
do fenómeno. O recurso a e tas dua aproximaçõe facultaria à Comi ão
os meios nece sário a um diagnó tico permanente da realidade da
violência contra a mulheres enquanto manifestação particularmente
visível de desequilíbrio do poder entre homens e mulheres que é
importante equacionar numa perspectiva de igualdade de direitos e de
mudança cultural 3.

O e tudo da Violência Contra a Mulhere insere- e num programa
de pe quisa obre a violência e a criminal idade em Portugal, conduzido
pelos autores.

E te livro é, a irn, o re ultado da conjugação do interes e da
Comi ão por um elemento de diagnó tico e auxiliar da tomada
de deci ões e do interes e dos Autore pelo e tudo e conhecimento
do tema.

Os Autore expre am, a sim, o eu agradecimento à Comi ão
para a Igualdade e para os Direito da Mulhere pelas condições
oferecida para a realização da pe qui a que conduziu a e te livro.

1 Sobre as estaú tica do crime, vide elson Lourenço e Manuel Li boa,
Criminal idade e Sentimento de Insegurança. Textos, n" 2, 1996.

3 O texto em itálico é da autoria de Ana Vicente e foi extraído de "Apresentação
Pública do Relatório Preliminar do Estudo violência Contra as Mulheres", 1995.
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o conhecimento da Dr." Conceição 8rito Lopes acerca da realidade
vivida pela mulheres que recorrem ao serviço de Atendimento Jurídico
e a sua di ponibilidade, viriam a ser elementos importante na condução
do e tudo.

Não teria ido po sível realizar este e tudo em o interesse, o apoio
e o empenho pe oal que a Dr" Aro Vic nte, então Pre idente da
Comissão, ernpre rnanife tou pelo no' o trabalho.

Os AUTORES
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INTRODUÇÃO

E te trabalho tem por objectivo o estudo da violência contra as
mulhere , em Portugal e na actualidade, situando- e a pesqui a ao
nível da análise das conduta e da percepçõe da rnulhere vítimas.
É o primeiro estudo de te tipo realizado em Portugal. Ao facultar uma
vi ão global do fenômeno, funciona como uma radiografia que po -
ibilita uma primeira abordagem do problema e permite. ao me mo

tempo, abrir novo caminho de inve tigação e u tentar, no futuro,
e tudo mais inten ivo sobre a pecto e pecífico que haja nece i-
dade de aprofundar.

A organização e o de envolvimento da pe qui a tem pre ente
que o e tudo da violência contra as mulheres não deve er di ociado
da transformaçõe profunda que no último ano e têm feito entir
ao nível do proce o ociai e dos modelo familiares, nomeadamente
no que e refere ao papel ocial e familiar da mulher e à de igualda-
de entre o exo, profundamente enraizadas no corpo ocial em que
e sa mudança e operam A violência contra as mulheres como o
revelam os estudos sobre e ta matéria, tem forte raíze culturai , ainda
que com combinações diversa ao longo do tempos. A im, preten-
deu- e conduzir o e tudo deste fenómeno de forma a reter também
o contextos da acção e mai genericamente o da mudança em que ela
ocorre.

E tas transformaçõe sociai reflectiram-se na alteração da própria
lei que, embora traduzindo hoje iguai direito para homem e mulher,
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durante muito tempo deixou esta juridicamente desprotegida 4, reper-
cutindo- e e a ituação na definição do papel histórico das mulhere e
na forma como e tem processado a sua integração social.

Apesar dis o, muitas têm ido a lacunas em termo' de Direito
sobre e ta matéria, tendo-se con tituído apenas o sujeito ma culino como
ujeito do direito no sistema jurídico (Beleza, 1990). aplicação do

direito, durante muito tempo. reduziu-se exclus i amente à e fera públi-
ca, auto-excluindo-se da esfera privada. do domínio da família e da
conjugalidade. Actualmente, a proposta de Lei para as revi õe do
Código Penal (aI1.0 152.° ponto 2) aponta no sentido da violência
doméstica ser considerada crime emi-público. A pena previ ta para
quem infligir ao cônjuge maus tratos físicos ou p íquico ou a quem
viver em condições análoga. às do cônjuge é de I a 5 ano de pri ão.
O procedimento criminal dependerá da queixa, mas o Mini tério Público
pode dar início ao processo se o intere se da vítima o impuser.

Esta alteração constituirá um pa so fundamental para a regulação
social do' comportamentos do campo privado da família, que muito
poderá contribuir para que a violência familiar saía do espaço privado em
que se tem in crito e se possa finalmente con tituir como alvo de
intervenção das in tituiçõe públicas que até há bem pouco tempo e
demitiam da ua re pon abilidades nesta matéria.

Contudo. o peso da tradição ainda se mantém em muitos contextos
socioculrurais, endo responsável pela reprodução de atitude e ituações
de desigualdade entre os sexo, que ão obretudo situações de injustiça,
subalternidade e di crirninação da mulheres, no tip de trabalho, nos
salários e na organização da vida familiar. Poi , ape ar da mulheres
portugue a verem consagrado no Direito a igualdade para com o
homen ,o hábitos e o costume ó lentamente se foram tran formando
e acompanhando a evolução que e fez fora do lar.

, A título ilustrativo veja-se que o Primeiro Código Civil Português de 1867
con 'agrava a ubaltemização da mulher em relação ao marido. nomeadamente no eu
al1.1187.0 "ao marido incumbe especialmente a obrigação de proteger e defender a
pessoas e os bens da mulher. e esta a de prestar obediência ao marido". Até 1852 a
lei portuguesa autorizou o marido a bater na mulher. e o Código Penal de 1886
considerava o adultério da mulher como atenuante de homicídio. não sendo reconhe-
cida à mulher a mesma atenuante. Para ela só existiam atenuantes ao homicídio no
caso do marido a ter obrigado à coabitação com a amante no domicílio conjugal. Esta
dispo. ição manteve-se até 1974. altura em que homem e mulher pa. sam a ter, perante
a lei. os mesmos direitos.
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As mudança da lei, fruto de transformaçõe ao nível da relações
ociais, para o que muito contribuíram os movimentos de emancipação

das mulheres, não foram, assim, eternizadas ao nível do senso comum,
pelo que a norma de ma culinidade e f minilidade, como re ultado de
um proce o de con trução ocial que incorre numa ideologia que é
fortemente e truturante da organização ocial e atraves a toda a ocieda-
de moderna, e foram instituindo com base em valore que a entavam
na a imetria entre o. sexos (Amâncio. 1994).

A irn, e pese embora o avanço. reconhecidos da legislação
portugue a, do ponto de vista do Direitos das Mulheres ou da noção de
igualdade entre o sexos, é nece sário que os cidadãos reconheçam es a
legalidade como legítima para que ela e aplique, poi o problema não
re ide na falta de legalidade, mas na dificuldade de a legitimar (Correia
Je uíno, 19 2). É aqui que re ide a grande di. crepância em Portugal
entre o nível formal da lei e a realidade concreta da ituação em que se
encontram muitas mulheres portuguesas. Esta discrepância é, aliá,
reproduzida pelo facto da maioria da mulhere ainda não utilizarem o
direito que e tão ao seu alcance e terem uma atitude de resignação face
a ituações que ela próprias consideram como naturais.

Num estudo sobre a mulhere maltratadas na região do Porto.
Luí a Silva (1995) dá conta do carácter fatalista evidente na reacção
ubmis a da mulhere agredida, concomitantemente com o facto de

não se considerarem culpadas de terem provocado a agressão. Nesta
linha, Stark and Me E oy (1970) mostraram que. além de muito.
homens. também muita' mulhere (um homem em cada quatro e uma
mulher em cada ei) ainda hoje admitem que em certa circunstâncias
e dentro de certos limites o homens lhes podem bater, Noutro e tudo
sobre o crime de homicídio no contexto da violência conjugal em
Portugal, Elza Pai (1996) mo trou que os valere ocioculturai. anco-
rado numa identidade do género feminino, que veiculam um ca amento
para a vida, impedem, em certo contextos ociais, a mulheres agredida
de denunciar o agres or, eu marido/companheiro, preferindo o sofri-
mento ilenciado a uma olução que passe pela ruptura da conjugal idade
e perda de uma po ição ocial que a colocaria em situaçã de grande
vulnerabilidade e fragilidade ocial. O me mo e tudo refere ainda a
exi tência de enormes pre õe familiare e .ociais à re ignação da.
mulhere agredida, concornitanternente com o facto de muita terem
tentado, sem uce o, denunciar o agre or.
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Os avanço da lei no entido da igualdade, da não discriminação,
e da penalização das ofensa corporais, mesmo entre cônjuge, ainda não
se integraram no quotidiano das pessoa, endo muitas vezes as polícias
a dissuadir a mulhere da pro ecução da denúncia, o que reitera o
domínio privado da violência conjuga!. Efectivamente, há mecani mos
de censura e estereótipo muito forte que explicam as di crepâncias
entre os avanço extremamente ignificativo no plano jurídico e a
lentas mudança no plano dos factos, onde as tradiçõe culturai conti-
nuam fortemente enraizadas.

De qualquer modo, e ape ar da discrepâncias entre as ituaçõe de
igualdade hoje contemplada, na lei, e as de de igualdade, ubalternidade
e injustiça no plano dos facto, enraizada nas tradiçõe culturai dos
povo, intere ará fundamentalmente compreender. porque e tran for-
mou este fenómeno num problema ocial da modemidade, tanto mai
quando se trata de um "mal ocial" que não é novo. A violência contra
as mulheres foi, com efeito, um aspecto comum da época medieval e do
primeiro ano da indu trialização, tendo a lei autorizado o marido a
bater na mulher, em certa circun tância . excepto em ca o de grave
prejuízos e de assassinato, até finai do éc. XIX na generalidade dos
paí e europeus e do Reino Unido.

A sim, e pe e embora a e tabilidade ou ligeiro aumento da
crirninalidade contra as pe soa, onde e te tipo de violência, na vertente
de crime, e inscreve (Lourenço e Li boa, 1996), a iste- e hoje a uma
preocupação pública e amplamente difundida pelos meio de comunica-
ção ocial deste fenómeno, o que poderá, entre outro factores, ter
contribuído para o aumento da sua vi ibilidade social, deixando assim a
violência de er negada e recalcada, pa ando a er "reconhecida como
um problema que pede soluções e remédio. Ela faz parte do fenómenos
submetido à regulação ocial" (Michaud, 1989: 139).

Ao traçarem o quadro da evolução do costume, Che nai
(1981,1992) e Michaud (1989) dão conta de como a violência na Idade
Média era menos simbólica e mais sanguinária, tinha um carácter
essencialmente privado e era cometida por grupos organizados, que
tinham como ba e relaçõe de olidariedade próxima, tai como laço
de angue, aliança e vizinhança. a au ência de um poder efectivo para
a aplicação da lei e sem instituições mediadora de conflito, a violência
a umia- e como um regulador ocia!.

E te panorama de uma ociedade brutal e violenta começa a ter
sinai de transformação a partir do éc. XVIl. Com a origem da prisão,
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a emergência do Estado Moderno e do eu aparelho repressivo (polícia
e justiça), a violência começa a in titucionalizar-se. "No Ocidente, a
violência apaga- e como prática cultural à medida que se constitui como
prática delinquente. Correlativa do Estado Moderno e da economia de
mercado, a revolução individualista do finais do séc. XVIII, ao instituir
um novo tipo de relação social ba eada na relação igualitária (....)
transforma o estado antropológico da violência e logicamente a sua
percepção" (Fatela, 1989: 14-15).

O entido de ta mudança, na linha da humanização dos com-
portamento e da civilização do co tumes, não deixa de se associar,
segundo Norbert Elias (1973), às grandes transformações da ociedade.
O exercício individual da violência, no quadro de valores em que a honra
e a vingança eram códigos deterrninantes das práticas ociai , constituía
uma componente normal e legitimadora da vida em sociedade e ju -
tificava-se na ausência de uma força mediadora de conflito. Com a
centralização no E tado do u o da violência legítima, como diria
Weber, a forte diferenciação social e o aparecimento do mercado e do
E tado-Nação, o uso da violência individual deixa de fazer entido,
passando o Estado a assumir formas e pecíficas de territorialidade e
vigilância e um controlo monopolista efectivo sobre o meio de violên-
cia, emergindo uma nova lógica social e um novo ignificado das
relaçõe entre os homens (Lipovetsky, 1989), e uma definição mais
abrangente da violência e tendendo-a a actos até então ocialmente
aceites 5.

A violência doméstica faz parte integrante da experiência de
muitos lares, o que tem levado muitos autore a dizer que a casa é um dos
lugares mai "perigo os" das sociedades modernas (Gidden -b, 1994:
452). Em termo e tatístico , uma pe soa de qualquer idade ou sexo

5 O conceito de "violência" é dinâmico, reportando- e genericamente a uma
tran gres ão da normas e dos valores socialmente instituídos em cada momento.
Tem-se a istido, com a tran formação da ociedade, a uma variação temporal e
espacial do eu significado, integrando hoje acto que no pa sado não faziam parte da
ua definição, por se considerarem comportamento normai de relacionamento entre

as pessoas. Nesta circunstância se inscreve a generalidade das atitude que hoje é
comummente designar por violência p icológica. Este fenómeno de evolução e
exten ão do significado de violência conhece hoje a designação de "neologismos por
exten ão" (Sommers, 1989, Lourenço e Lisboa, 1992). Tal permitiu, na actualidade,
um novo entendimento não só do fenómeno, mas também das sua formas de
manifestação e visibilidade.
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corre mais perigo de ser atacada em ua própria casa que em outro lugar
qualquer. Com efeito, no Reino Unido um em cada quatro a sassinatos
é cometido por um membro da família contra outro, calculando-se, de e
modo, que 25% da criminal idade regi tada ocorre no seio da família
(Gelle ,1987; Doba h and Dobash, 1992).

Embora a violência contra a mulheres não e itue exclu ivamente
nos e paço domé ticos, podendo também ocorrer em qualquer outro
local, como na rua ou local de trabalho, vário estudo têm apontado a
casa e o contexto da. relaçõe familiare como o espaço onde e exerce
maior violência, nomeadamente contra as mulheres, admitindo-se er
diver ificada a conjugação de factore que permite a compreen ão de te
fenómeno.

Por um lado, admite-se que os ritmo de amor-ódio, ao fazerem
parte integrante de uma me ma realidade e ao participarem no processo
normal de uma relação entre duas pessoa (Gurvitch, 1979; Luhman,
1991), podem também, quando perduram, contribuir para a desagrega-
ção da família (Fernande , 1994) e para a ocorrência de ituaçõe de

iolência; por outro lado, verifica-se que a evolução do modelo
matrimoniai impõe ao ca ai nova definiçõe da hegemonia in tituí-
da , a sociando- e a violência ao reaju tamento da mudança e ao facto
de cada parceiro conjugal julgar poder obter, atravé dela, gratificaçõe
diver a (Saffioti, 1995). Nesta linha Doba h and Dobash (1992), defen-
dem que a violência dos homen contra as mulheres con titui uma forma
de exercício do poder e de pre ervação de status. pod ndo à virilidade e
poder a ociar- e agre ividade e violência. A violência remete, de te
modo, para a que tão de poder, proporcionando o aparecimento de
ociabilidade de póticas quando não é fácil o e tabelecimento de

vínculos sociai em clima de ociabilidade democrática (Saffioti 1995).
Este tipo de violência qu se desenvolve no quadro das relações

familiares ó se tornou evidente depois de largo éculos de indiferença.
A reacções começaram a fazer entir- e, por um lado no éculo XIX
com a progre i as nece idades de nuclearização do ca ai e da procura
da intimidade por outro lado, nos ano etenta pelo movimentos
femini ta que contribuíram para a emergência social do tema, colo-
cando obretudo a tónica na violência do hornen contra as mulhere .
Contudo, rapidamente outro tipo de violência ganhou visibilidade,
nomeadamente a exercida obre a criança e o ido o , onde, além
do homens, também a rnulhere se a sumiram como protagonista
relevante.
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Apesar de haver quem afirme que as mulhere ão tão violentas
como o homens, tanto em relação aos seus maridos como para com os
filhos, é certo que muitos estudos têm também mostrado que a violência
cometida por mulheres é muito mais contida e episódica que a dos
homens. Quando se manifesta é fundamentalmente ob aspectos de
ordem psicológica, sendo muito meno provável que cause tantos danos
físico continuados como acontece quando é cometida por homens. Na
maioria dos casos são o homen o agressores e as mulheres as vítima .
Segundo Gidden (l994-b: 221, 452) as crianças ão as primeiras vítimas
de violência domé tica e a mulheres as segundas.

Nas páginas precedentes fez-se uma reflexão abrangente sobre
vário tipos de violência, particularmente contra a mulheres, por ser
esse o objecto central deste livro. Deu-se um ênfase particular à violência
conjugal, pois além da ua importância social, é uma das áreas onde ão
conhecidos mais trabalhos de âmbito sociológico. Apesar do anel
ilenciador que o lar tende a criar em tomo do que e passa no seu seio,

a Sociologia da Famflia fez com êxito algumas incur ões e levantou um
pouco o véu daquela realidade escondida.

Neste trabalho, a violência contra a mulheres no espaço domés-
tico não foi esquecida. Contudo, e mesmo correndo o risco calculado
de se aprofundar menos e te tipo de violência, alargou-se a observação
da prática da violência a outros espaços, nomeadamente ao espaços
público e aos espaço do trabalho. Um leque amplo de questões, que
cobre a discriminação sociocultural e as violências fí ica, psicológica
e sexual, irá permitir a análi e da primeira radiografia conhecida sobre
a violência contra as mulhere em todo o continente.
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Capítulo I

ASPECTOS METODOLÓGICOS

l-Amostra

A amostra 6 (Anexo l) foi constituída por I 000 mulheres, residen-
tes no Continente, com idade igualou superior a dezoito anos e foi
estratificada, proporcionalmente, por distrito, dimensão da localidade e
escalão etário, a partir dos dados do Recenseamento Geral da População
de 1991. Cada célula, correspondente ao cruzamento do critérios,
contém o cálculo da entrevistas a realizar (Anexo 2). A elecção da
inquiridas foi feita aleatoriamente, tendo sido substituídas as não respos-
tas, de modo a assegurar a representatividade da amostra Assim, a
amostra é representativa das mulheres portuguesas residentes no Conti-
nente, com idade igualou superior a 18 anos, para uma margem de erro
de 3,2% e um nível de confiança de 95%.

2 - Questionário

o conteúdo do questionário (Anexo 3) foi elaborado a partir de um
quadro amplo de questões forneci da pela Comissão para a Igualdade
dos Direitos da Mulhere, corre pondentes a problemas reais que foram
emergindo do contacto dos serviços técnicos da Comissão com as

6 No anexo I pode ver-se a caracterização da amostra utilizada nesta inves-
tigação.
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mulheres que aí pediam apoio. Daí que o contactos seleccionado e a
forma como foram abordados tive se como pano de fundo o problemas
reai: com que as mulheres e confrontam, na sua diver idade etária,
económica e ociocultural. A operacionalização do elementos que
compõem a noção de violência fez-se atravé da construção de uma
bateria de pergunta aplicadas à inquirida, que se relacionavam com 52
actos de violência ou de di crirninação, tidos como os que mai frequen-
temente atingem as mulheres: 6 acto relacionados com a di criminação
ociocultural; 22 com a violência psicológica; 13 com a violência física

e I I com a violência exual.
Conforme se pode observar, o que tionário admini .trado é com-

po 10 pelos eguintes conjuntos de questões:

a) Pergunta de controlo da admini tração:

b) Perguntas de caracterização sociocultural da. inquiridas;

c) Pergunta relacionada com o acto de violência ou di cri mina-
ção e caracterização ociocultural do autores, repartido o
actos pelos seguinte tipos: di criminação ociocultural, violên-
cia psicológica, violência fí ica, violência exual e outro acto;

d) Pergunta de relação entre o onsumo de álcool ou droga e o
acto de violência contra as mulheres;

e) Pergunta obre a percepção do actos mai violentos, da cau-
as e da medida para combater a violência contra a mulheres.

A estrutura do questionário foi concebida de modo a, por um lado,
permitir fazer uma triagem da pe soa que não e tavam di po ta a falar
de i e, por outro lado, atendendo ao melindre de alguma que tõe ,a er
gradual na inten idade da perguntas de modo a combinar a obtenção do
máximo de informação com a liberdade de resposta.

Antes da admini tração definitiva, o que tionário foi ujeito a um
pré-inquérito, o que permitiu corrigir a pecto da linguagem, reforçar o
e clarecimento e acertar a melhor forma de fazer a pergunta.

3 - Recolha de dados

A recolha da informação foi feita através de admini tração indirec-
ta, por inquiridoras já com experiência em inquéritos de opinião e
especialmente formada para este trabalho, no ano de 1995. Participaram
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no trabalho de campo 43 entrevistadoras, tendo o trabalho de campo ido
levado a cabo pela Con ulrnark. Na sua grande maioria, a entre-
vistas foram conduzida no agregado familiar em que re idia a pessoa
seleccionada.

Foi efectuado um controlo de qualidade sobre 20% do trabalho de
campo realizado, tendo em consideração:

a) A seleccção aleatória dos que tionário preenchidos, consi-
derando todas as entrevi tadoras implicadas no trabalho de
campo;

b) O controlo por questionário preenchido, envolvendo aspectos
como:

b.1 - A correcção do processo de elecção da mulher;
b.2 - O modo como foi preenchido o questionário;

b.3 - O comportamento geral da entrevistadora.

4 - Controlo dos resultados Globais

4.1 - Actos seleccionados

Pelo gráfico pode verificar-se que só dez mulheres disseram ter
ido alvo de outro actos que não tinham ido explicitados no que tioná-

rio, o que, de um ponto de vista metodológico, vem reforçar a ideia de
que o leque de actos e colhidos contemplou os mais ignificativos para
as mulheres.

Gráfico 1- Actos seleccionados
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••••••••••••••••••••••••••• 989
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Fonte: IlIqu!riro Nacional .\'ioM"cta t'Omrll as mulheres ••, SOe/NOVA· UNue/DM. /995,
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4.2 - Local de realização das entrevistas e pessoas presente

Atendendo à complexidade e ao carácter íntimo de grande parte da
pergunta do questionário, tomava-se nece ário a egurar as melhores
condiçõe possívei para as mulhere poderem falar do acto de violên-
cia de que tinham sido alvo. Daí, a neces idade de controlar, quer o local
onde a entrevi ta e iria realizar, quer a pe oa que poderiam assistir.
Os resultados obtido foram muito po itivo , contribuindo de uma forma
decisiva para a validação dos dados recolhido. De facto, verificaram-
se 89,4% de casos realizados em ca a e 85,5% em que mai ninguém
presenciou a entrevi ta.

Gráfico 2 - Local de Realização das Entrevistas
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Fonte: inquérito Nacional »violêncio contra as mulheres», SOCINOVA·UNUCIDM. /995.

Gráfico 3 - Pessoas presentes durante a Entrevista
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Mais ninguém --------------855
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Fome: Inquérito Nacional. Violincla contra as mulheres •. SOCINOVA·UNUCIDM, /995.

22



4.3 - Estratificação da amostra

Distritos

A di tribuição regional da mulheres inquiridas obedeceu à estra-
tificação da amo tra, de modo a a egurar a ua melhor represen-
tatividade face ao universo, não tendo sido registadas a1teraçõe signi-
ficativas, conforme se pode verificar pelos resultados apurados:

Gráfico 4 - Distritos

Aveiro 69
Beja -18

Braga 75
Bragança -17

Castelo Branco -25
Coimbra -46

Évora -18
Faro -34

Guarda -20
Leiria -46

Lisboa 225
Portalegre -14

Porto 172
Santarém -48

Setúbal 82
Via na do Castelo -27

Vila Real -24
Viseu -40

50 100o 150 200 250 300 350 400

FOIJ'~,' tnquento Nacional. ViU/;tlclO contra as mulheres», SOe/NOVA· UNUCIDM, /995.
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Dimensão das localidades

Também, quanto à dimensão das localidades, não se verificaram
alterações significativas em relação ao universo.

Gráfico 5 - Dimensão das localidades

Lisboa cidade _ 77

Porto cidade - 36
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-----240------- 647
o 100 200 300 400 500 600 700 800

Fonte: lnquérito Nacional ",Violência cOll1ra (IS mulheres», SOCINOVA·UNUC/DM, J995.

Escalões etários

Comparando com a tabela da construção da amostra, pode verifi-
car-se que os pesos dos escalões nos re ultado corre pondem ao do
universo.

Gráfico 6 - Escalões etários

18-24 anos 153

25-34 anos 195

35-44 anos 187

45-54 anos 168

55-64 anos 159

>=65 anos 138

O 40 ao 120 160 200 240

Fonte: inquérito Nacional • Violêncill comm as mulheres». SOCIONOVA·UNUCIDM. /995.

5 - Tratamento dos Dados e Análise dos Resultados

Depois do tratamento dos dados através de técnicas estatísticas
univariada , para identificar as variaçõe de frequência da diferente
categorias, efectuaram-se várias operaçõe de agrupamento de categorias
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e de con trução de nova variávei , de modo a con truir um corpo de
dado imultaneamente con istentes de um ponto de vi ta estatístico e
com a coerência nece ária à ua problematização e análi e de um ponto
de vi ta ociológico.

De entre a variávei construídas a partir de múltiplo indicadores,
refira-se o ca o da variável estrato social. A combinação de vário
indicadore para a obtenção de e trato ociais é uma tarefa e tati tica-
mente complexa, que obriga, frequentemente, à redução do seu número.

e te trabalho pretendeu- e ir mai longe, combinando- e o nível de
in trução formal da inquirida, a actividade profis ional, o local de pa -
agem de féria no trê último. anos (como indicador de status) e o

escalõe de rendimento do agregado familiar por rnê , ponderado pela
dimen ão de cada agregado.

Em eguida, efectuaram- e vário cálculos com a estatí ticas
bivariada , procurando encontrar relações e associaçõe que pude em
su tentar tratamentos mais complexos com técnicas estatí tica
multivariada . A técnica multivariada mai utilizada foi a Análise Facto-
rial da Corre pondência 7, quer para a análise da relações entre os
nívei de violência e a característica ocioculturai das mulheres
vítimas, quer para compreen ão das relaçõe entre os acta. de violência
e a caracterí ticas ocioculturai do autores e da vítimas.

Em qualquer da análi e factoriai realizada, os eixo I e 2
explicam mai de 50% da variância e a interpretação dos resultado teve
em conta não ó as contribuiçõe ab oluta para os factores, como as
contribuiçõe relativas de te .

Finalmente, em todo o ca o teve- e em conta os perfis das
linhas e recorreu-se empre ao dado da matriz de origem, bem como
a novo cruzamento, para controlar a po ição da projecçõe de facto
pertinentes.

7 O algoritmo matemático e a técnica de tratamento e análi e dos dado
utilizados na Análi e Factorial das Correspondência obedeceram às sugestõe refe-
rida por Benzecri, nomeadamente em relação à preocupação em não manipular os
dados, forçando-o a adaptar-se ao modelo, pelo que não foram efectuadas operações
que desvirtuas em a estrutura dos dados de partida.
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Capítulo 11

VIOLÊNCIA E CARACTERÍSTICAS SOCIOCULTURAIS
DAS MULHERES VÍTIMAS

o objectivo de te capítulo é o de proceder a uma análise integrada
das característica da mulhere vítimas e do ac.to de que foram alvo.
Para isso, inquiriram-se as mulheres com uma bateria de perguntas
relativas a cinquenta e dois actos resultantes maioritariamente das
queixas apresentadas no serviço de atendimento da Comissão para a
Igualdade e Direitos das Mulheres e que abrangem a pectos relacionados
com a di criminação sociocultural, a violência psicológica, a violência
sexual e a violência fí ica. Deste modo, procurou- e conhecer as práti-
ca de acto que, tendo uma gravidade variável e ocorrendo em tem-
pos diferentes, ão por isso mesmo, recordado diferentemente no
momento do inquérito. Daí que, entre a resposta dada e a realidade
ocorrida haja um "filtro" de percepção, variável em função da memória
e do • à-vontade" para falar do acto. Em outros caso , são as condicio-
nante sociocuIturais que contribuem para que as mulhere não atri-
buam importância uficiente a certos acto para falar deles.

De facto, e, por um lado, o objectivo era o de atingir o nível das
práticas, o que foi grandemente conseguido, por outro lado, não sendo
possível comprovar esses acto , e dificilmente alguma investigação não
policial o conseguiria fazer, é-se confrontado com uma realidade repar-
tida, em que a descodificação da parte que cabe à percepção social terá
que ser feita a partir de estudos já realizados e das teorias ociológicas
sobre as representações sociais.
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A violência contra as mulheres constitui hoje uma problemática
central, não necessariamente devido ao recrudescimento do fen6meno 8,

mas fundamentalmente. à recentes tran formações sociai 9, e especifi-
camente no campo da família (movimentos de desin titucionalização e
privatização que contribuiram para o recuo da nupcialidade, aumento de
famílias rnonoparentais, uniões livres e modelos de companheiri mo),
que teriam contribuído para a redefinição do papel ocial da mulhere
e para a conqui ta de uma nova integração ocial.

Violências outrora ilenciadas, porque inscrita no relacionamento
normal entre o' sexo e, por is o, .ocialrnente legitimada , têm hoje mai
pos ibilidades de ser denunciada, não só pelas modificações introduzi-
das ao nível das prática de relacionamento conjugal que, ape ar de tudo,
não acompanham os ritmo das mudanças '", mas também pela altera-

, Existem efectivamente muito poucos estudos sobre violência contra as
mulheres, endo contudo e. tas pesquisas mais comuns nos E.U.A. que no paí es
europeus. Não existem também estudos que deêrn conta da forma como o fenômeno
tem evoluido ao longo dos tempo e que contornos tem assumido em cada período.
Contudo, ao nível da evolução da criminal idade. verifica-se que os aumentos regi tados
se devem fundamentalmente ao recrude cimento da criminalidade contra a proprieda-
de e não tanto contra a pes oas, onde este tipo de violência, na ua vertente criminal.
e inscreve: esta tem inclusivarnente apresentado índices de grande estabilização quer

em Portugal quer. de um modo geral. nos restantes países europeus (Cou son, 1990:
Lourenço e Lisboa. 1996).

~ No período recente dos últimos 25 anos as mulheres conquistaram. na gene-
ralidade dos paíse europeus. numerosos direitos que antes lhe eram recu ados,
muito parti ularmente no domínio da sexualidade. ubtrairarn- e a quatro das impo-
sições que contribuíram para a definição da situação de vulnerabilidadel discrimina-
ção em que se encontravam: imposição da procriação. levantada pela leis da contra-
cepção e da interrupção voluntária da gravidez; a imposição da idade, que foi
contrariada pelas sucessivas conquistas feitas pelos jovens no sentido da autonomização
e afirmação exual antes do casamento: a imposição da heterosexualidade aquando
do desaparecimento das últimas discriminações jurídicas de que eram vítimas o
hemos: exuais homens e mulheres e. finalmente. a imposição da violência que foi
derrotada pela lei de regulamentação da violação, prescriçõe em matéria de ince to
e do assédio exual (Mossuz-Lavau, 1995).

lU O Inquérito à Família promovido pela Direcção Geral da Família, em 19 8,
Tempo para Trabalho, Tempo para a Família. veio provar que o facto das mulheres
trabalharem fora de casa não se deve. em muitos casos. a um desejo de autonomia. mas
a neces idades de obrevivência económica: e que o. esquemas de apoio à materni-
dade e à infância são muito escassos. dado que não se verificando. na esmagadora
maioria. a divisão das tarefas domésticas. a mulher fica muito sobrecarregada nesses



çõe da lei II que. ao definir hoje tratamento igual para homens e
mulhere e ao pretender retirar a violência contra as mulhere do campo
privado, revela uma no a atitude face a um fenômeno. cujo contorno
só recentemente e começam a conhecer.

Pensa- e, a im, que pelo menos parte do aumento da violência
familiar, hoje oficialmente registada em Portugal. e deve ao repúdio de
ituações até aqui aceite e a uma maior transparência das relações

familiare , o que confere visibilidade a actos que até aqui ficavam
e condidos no univer o fechado em que as famílias se estruturavam
(Lourenço e Lisboa, 1992).

Ape ar da mudança ao nível da' práticas e do valore não terem
atingido todo o ectore da população portugue a, tendo-i e feito entir
obretudo na camada mais jovens da população, nos meios urbano e

no ectore com escolaridade e categoria ócio-profis ional mais eleva-
da 12, a po sibilidade dessa mudança e poderem efectuar terá
contribuido para uma maior visibilidade dos relacionamento entre o
sexos, bem como das conflitualidades/violências que durante muito
tempo permaneceram secreta na privacidade da família 1.1.

períodos. Com efeito. ó nas camadas rnais jovens é que se começam a verificar, mais
ao nível do di cur o que propriamente das práti as, algumas mudanças quanto à
imetria do modelo farniliare que. me. mo assim. apresentam maior visibilidade

em ectore com e colaridade universitária.
11 Em Portugal. a revisão do Código Civil de 1976 veio completar o processo

de mudanças legislativas que colocavam o homem e a mulher em situação de
igualdade perante a lei. A figura do chefe de família desaparecu e alteraram-se
di po iuvos fundamentias quanto ao casamento e 11família.

12 Veja-se, a este re peito os trabalhos desenvolvidos por Anália Torres (1989;
1996). Ana Nunes de Ahneida e Maria das Dores Guerreiro (1993) e de Jõao Ferreira
de Almeida (1990).

" São muitos os estudos que referem a relutância dos assunto de família
serem "expo to " a estranhos. mesmo quando esses a suntos se referem a . ituações
de extrema violência sobre as mulheres ou sobre as crianças. Luísa Silva (1995). no
e tudo já referenciado na LOna do Porto. verificou que são a. própria. mulheres a
admitir que o homen .. em certas circunstâncias. lhe. po sam bater; Greenblat ( 1983)
no E.U.A. mostrou num inquérito efectuado que. um em cada quatro inquiridos, de
ambos o exos, pensavam haver motiv s que ju tificavarn que o marido batesse na
mulher; enquanto Adler (1992) mo trou como na Austrália um adulto em cada cinco
aprovava o recurso ao u o da força de um dos cônjuges contra o outro, sob certas
condições. Essa relutância estende-se à própria polícia, quer a outras instâncias
sociais que se coibem de intervir no mundo privado da família. o que só recente e
lentamente tem vindo a ser ultrapassado ( Dobash and Dobash. 1992).
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Deste modo, começa a cair, embora de uma forma ainda não
generalizada, o muro de ilêncio que durante muito tempo conferiu
impunidade ao cônjuge violento, ao mesmo tempo que se implementam
di positivo de apoio, psicológico, ocial, jurídico e logístico às mulhe-
res vítimas de violência. E te , pe e embora o avanços conseguidos
neste domínio, continuam a ser muito esca o, o que dificulta não só a
denúncia como ainda a eficácia da resposta cada vez que aquela e
efectua.

Em Portugal, contrariamente ao que acontece no restante países
europeus ou nos E.U.A., não existem refúgio para acolhimento de
mulheres vítimas de violência. Exi tem, no entanto, Associações que
apoiam e encaminham a mulhere que a ela reccorem. Em 1996, a
A sociação Portuguesa de Apoio à Vítima efectuou a nível nacional
2.269 atendimentos a mulhere vítimas de violência, que corre pondem
a 78% do total de atendimento efectuado e a Comis ão para a Igualdade
do Direito das Mulhere efectuou, ó na Delegação de Li boa, 1600
atendimento.

Apesar do grande número de pes oa atingida por esta problemá-
tica, não se têm efectuado estudos que permitam uma macro-anãli e ou
uma análise mais em profundidade do fenómeno, o que confere a estas
primeiras abordagens um carácter exploratório e uma visão global, onde
se levantam muita interrogações, que poderão ser equacionadas em
outros estudo de pormenor que e venham a efectuar obre estas
matéria.

Sabendo-se que este tipo de violência pode atingir qualquer mulher
independentemente da sua condição ocial ou cultural, podendo as
mulhere ser batida tanto por operário como por profe ore médicos
ou magistrados, interessará fundamentalmente saber quais as circun tân-
cias precipitantes de violência que favorecem mais un que outro , não
só à exposição ao fenómeno, como ainda à diferenciação da forma
como ele se manifesta.

Na análise que e segue, a práticas e a percepçõe cruzam-se
numa teia complexa de significados em que ó o recurso às caracterí -
ticas socioculturais da mulhere vítima e do autore permite formular
hipóte es compreensivas para e ta realidade ocial. O recurso à Análi e
Factorial das Corre pondência possibilita essa visão integrada. Contu-
do, para aumentar a eficácia e rigor fez-se a análise em dois momentos:
primeiro, dando uma vi ão global, com todos o actos do último ano e
anos anteriore ,caracterizado em função do número de vezes que
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ocorrem; egundo, fazendo uma análise em função da especificidades
do quatro conjuntos de acto - di criminação sociocultutal e violênci-
as p icológica, sexual, e física - e da características ocioculturai que
lhe estão mai associada.

1 - Visão Global Integrada

Ne ta vi ão global e integrada que e segue, entre as caracterí -
tica socioculturais das mulheres inquiridas e o número de veze que
foram vítimas de actos de di criminação sociocultural e de violência,
pretende-se, num primeiro momento, analisar se há diferenças entre as
mulhere que di eram ter ido vítimas e as que não referiram qual-
quer acto e, num segundo momento, detectar e há caracterí ticas que
diferenciem as que as inalaram ó um acto e as que referiram vários.

Os re ultado das projecções factoriais permitem visualizar uma
dicotomia ao longo do eixo I 14. Começando pelo número de actos, o
eixo I opõe claramente as mulheres que disseram não ter sido vítimas
de qualquer acto no último e em ano anteriores (N/AC), à esquerda do
eixo 2, à mulhere que foram vítimas de mais de um acto (> IAC), à
direita do mesmo eixo. Estas duas categorias, s6 por si, correspondem
a 100% da contribuição ab oluta para o eixo 1, pelo que a leitura dos
dados poder- e-ã fazer con iderando-o o eixo do nível de violência: da
esquerda para a direita, do nível mais baixo para o mais alto. Relativa-
mente marginal, e sem qualquer explicação pelo eixo 1, encontram-se as
mulheres que di seram ter ido vítimas de um acto (I ACf) IS

14 O eixo I, com 82.99%, explica qua e a totalidade da inércia da nuvem de
dado, pelo que a análi e far- e-á e encialmente ao longo de te eixo. O eixo 2
contribui com o restantes 17.02%, pelo que ba taram doi eixos para explicar toda
a inércia dos dados.

15 Ver a legenda e a matriz dos dados base da Análise Factorial das Correspon-
dências no anexo 4.
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Gráfico factorial 1

Violência contra as mulheres e características
socioculturais da vítimas
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Quanto à caracterí tica ocioculturais, endo o eixo loque
melhor projecta a maioria, é po ível interpretar as projecçõe tam-
bém em função daquela dicotomia: à e querda, a caracterí tica
das mulhere que di eram não ter sido vítima de qualquer acta e,
à direita, a da que foram alvo de mai do que um. Ao longo da
expo ição, ab ter-nos-ernos de con ideraçõe técnico-estatí tica mai
complexa inerentes à Análi e Factorial da Corre pondências, pelo
que a categoria referidas corre pondem já a uma elecção em função
de tais parâmetro .
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1.1. Di tribuição e pacial das mulheres em função do distrito de
re idência

Face à di paridade de e paço regionai e no intuito de e ter uma
visão mais abrangente da problemática da e pacialização da violência
contra as mulhere , optou-se por agregar o di trito em três tipos de
espaços: Lisboa e Porto, que repre entam os espaços mais urbanizado ,
um conjunto de distritos con tituído por Aveiro, Braga, Coirnbra, Faro,
Leiria, Santarém e SetúbaJ que e in erem no que e poderá chamar de
e paço peri-urbanos e, finalmente. o re tante di trito do Continente,
corre pondente a e paço meno urbanizado.

Gráfico 7 - Violência segundo o distrito de residência
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ou mais actos (%)
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A percentagem de mulhere que foi vítima de um ou mai acto de
violência ou de di criminação é mai elevada nos e paço peri-urbano
(56.3%) e urbano (55,4%) que no di trito meno urbanizado (37,9%).
Quando se anali am os dado agregado em conjunto, a tendência
continua a manter- e, ainda que eja relativamente e batida no conjunto
da violência fí ica (Li boa/Porto: 13,4%, Peri-urb: 15% e Outro :11,8%).
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Verifica-se, igualmente, que enquanto na violência fí ica e na
violência p icológia não é po sível descortinar qualquer tendência de
a sociação entre a violência e o grau de urbanização do di trito , na
di criminação sociocultural e na violência sexual nota-se claramente
que o di tritos meno urbanizado apresentam percentagen menores de
mulheres que foram alvo dos respectivo actos (di criminação: 21,40/0;
18,8% e 15,3%; violência exual: 310/0;24,30/0 e 16,70/0). Será i o um
indicador que nos espaço mai urbanizado tende a agravar- e a violên-
cia em relação àquele tipo de actos, ou que ai há uma melhor percepção
do que ignifica a di criminação ociocultural e um maior à vontade para
falar da violências sexuai ? A análise rnultivariada, apresentada mais à
frente, irá e c\arecer o proces os ociai inerente a e tes resultados.

Quando se analisam as frequências acto a acto, nem empre se
verificam as tendências descritas anteriormente. Mesmo e estas fre-
quências são, naturalmente, menores (a requererem um tratamento mais
complexo com a análi e multivariada) é possível detectar alterações de
tendência, por exemplo, entre os dez acto com valore mais elevado ,
nas humilhações por palavras e comportamentos (Lisboa/Porto: 8,60/0,
Peri-urb: 15,50/0e Outros: 10,30/0), ou em acto com frequências ainda
relativamente elevadas como a humilhação pela desvalorização da
aparência fisica e a difamação pela atribuição de amantes.

Pela análi e multivariada (gráfico factorial I) verifica- e que a dico-
tomia e faz entre a mulhere do di tritos meno urbanizado (Ur-), à
e querda do eixo 2 e do lado da que não referiram actos de violência,
e a mulhere de di trito mai urbanizados, quer de nível intermédio
(Ur+-). quer de Lisboa e Porto (UrLP). Se se recorrer ao dado da matriz
de origem, pode verificar- e que em todo o agrupamentos de distritos,
a mulheres que di eram não ter ido vítima de acto têm pe os mais
elevado; ó que o conjunto onde e e peso é maior é o do di trito
meno urbanizados, pelo que a proximidade das projecçõe de N/AC e
Ur- deve er interpretada em termo de não exc\u ividade.

1. 2. Mobilidade geográfica das mulheres face ao distrito
de nascimento

Verifica-se, pela projecções (gráfico factorial I), que as mulheres
que vivem em di tritos diferente daqueles onde nasceram (MobS)
situam-se do lado das que di eram não ter sido alvo de a to (N/AC),
enquanto que a que vivem no mesmo distrito onde nasceram (MobN)
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estão do lado opo to, junto da que di eram ter ido alvo de actos
(> IAC). Todavia, face aos valore da matriz de origem o re ultado
devem er interpretado como na variável anterior: as mulheres à
esquerda do eixo 2 têm mai mobilidade geográfica do que a mulhere
situada à direita do me mo eixo.

1. 3. Idade

Com o aumento da idade, e à excepção do e calão etário 18-24
ano, nota- e uma ligeira diminuição da percentagens das mulhere alvo
de violência, tendência que e mantém nos vários conjunto de acto ,
excepto aJguma alterações na violência psicológica e, de um modo
mais acentuado, na violência fí ica.

Começando por esta última, são o escalõe 35-44 anos (16%) e
com idade igualou uperior a 65 ano (15,2%) que apre entam os
rnaiore valores em relação às mulhere alvo de actos. a violência
psicológica, há uma diminuição até ao escalão 45-54 anos, para aí ubir
(39,3%), voltando a diminuir nas idades seguinte (45, I%; 42,6%;
353%; 39,3%; 30,2% e 27,5%).

Gráfico 8 - Violência egundo a idade das mulheres
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De cendo agora a uma análi e mai fina obre cada um do dez
acto que apre entaram rnaiore frequência, verifica- e que a maioria
de es actos têm a percentagen rnai elevadas no doi e calõe mais
jovens, nomeadamente: os gritos e ameaças, a perseguição no local de
trabalho, a afectação da auto-estima e a humilhação através de
palavras e comportamentos. Dentro do conjunto da violên ia exual, o
acto relativo ao a sédio também apre entam o pe o mai elevados
nos doi e calõe mai joven (18-24 e 25-34 ano ).

Pelo contrário, nas agre õe física atravé de sovas, verifica- e
que, em termo relativo, a mulhere mai velha têm uma percentagem
maior de víti ma que o outro e calõe erários (12,3%, contra, da mais
novas para as mai velhas, 4,6%; 7,2%; 11,8%; 10,7% e 4,4%.). Ten-
dência, aliá, que se mantém em relação à agre ão atravé de apertar
o pescoço.

Sem romper completamente com a tendência de maior pe o dos
e calões rnai jovens, mas numa posição algo intermédia, a discrimina-
ção em relação ao homem atravé do alário tem a ua percentagem mai
elevada das mulheres alvo no e calão 35-44 ano.

Pela análi e multivariada (gráfico factorial I) verifica-se ainda que
em relação à idade, a oposição é clara e tem total corre pondência na
matriz de origem: a rnulhere que dis eram não ter ido vítimas de
acto , à esquerda, ão mai velha, com idade uperiore ao 54 anos
(id54 e id65), enquanto que a que foram vítimas têm idade inferiores
a 44 anos. uma posição algo indefinida, encontra- e a faixa etária do
34-44 ano (id44).

1. 4. Estado civil

Anali ando agora os tipo de violência egundo o estado civil
verifica- e que do quatro e tado civi anali ado , ó a viuvez apre enta
valores claramente inferiore ao re tante (37,8%). O valor mais eleva-
do nas divorciada /separadas (64,3%) deve er relativizado, já que a
totalidade de te e calão ó é de 42 mulheres, como se pode ver na
caracterização da população inquirida em anexo.
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Gráfico 9 - Violência segundo o estado civil
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Quando e observam o actos agrupado em conjuntos, continua a
verificar- e a tendência detectada para o dado globais, excepto na
violência fí ica, onde o pe o da mulheres alvo de acto é maior na
viúva e menor na olteira. Em relação aos acto de violência exual
é na categoria das solteira que o peso das mulheres alvo é maior
(37,6%).

É ainda de alientar que, excepto no ca o anteriormente apontado.
e apesar do número de divorciada er pequeno, há uma con tância no
vário conjunto no entido de ta categoria ter um pe o elevado de
mulhere alvo de actos. Será i o um indicador de vulnerabilidade na
mulheres viúva / eparadas?

Pa sando agora aos dez acto com frequências mai elevada:
na di criminação em relação ao homem por que tões salariais é a
categoria da ca ada que tem a maior percentagem; na perseguição na
rua ou no local de trabalho, ão a olteiras; do mesmo modo, em rela-
ção às que tões relacionada com a auto-estima e a humilhação, são
também a olteira que têm a percentagem mai elevada; em relação
aos actos associados ao assédio sexual, continuam a ser a solteira
que apre entam a percentagens mais elevadas, uplantando me mo as
das divorciadas/ eparada .
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Pela análi e multivariada (gráfico factorial I) verifica- e ainda que
as mulheres viúva (viuv) são as única que claramente e ituam do lado
das que disseram que não tinham sido vítimas. o plano oposto, estão as
olteiras (solt) e as divorciada (divo). Quanto à mulhere casadas (cas),

elas distribuem-se pelo dois pólo, pelo que é difícil a ua interpretação
factorial, ituando-se praticamente junto à origem.

1. 5 Pessoas com quem vive

Como e pode verificar pela caracterização da população inquirida
(anexo I), o número de mulhere que vivem ozinha é relativamente
baixo (12,4%), prevalecendo as que vivem com o marido /cornpanhei-
ro e, ou, com o filho (52,8%). Por outro lado, as ituaçõe de co-
habitação com o marido e outra pe oas além do filho também não
são muito frequente (6,8%).

Pela análise multivariada (gráfico factorial I) verifica- e ainda que
as mulhere que vivem sozinha (ozi), ó com o maridos (Mari) ou ó
com o filho (Filh) projectam- e do lado da que di seram não ter sido
vítima de acto . Pelo contrário, a que vivem com o marido e o filho
(MaFi) ou que vivem com outras pes oas (Vivo) dis eram mai ter ido
vítima de acto de violência. Por outro lado, a mulhere com mai
filho ( 3_4 e _f2) referiram meno acto de violência do que a
mulhere com um filho ( _fi), ou em filhos ( _fO).

1. 6. ível de instrução formal

Comparando de eguida a violência egundo o nível de in trução
verifica-se uma certa regularidade no entido de o níveis de instrução
mai elevado terem, também, pe o maiore de mulhere que são alvo
de actos de violência. Aliás, no Preparatório (56,6%), no Secundário
(57,1%) e no Univer itário (61%) a mulhere vítima são me mo mai
do que as que não referiram qualquer acto.
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Gráfico 10 - Violência egundo o nível de instrução
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A análi e do re ultado do acto agrupados nos conjuntos já
referido mostra que a tendência observada a nível global é idêntica no
ca o da di criminação ociocultural e da violência exual. Em relação à
violência p icológica, e a tendência e tá mai e batida com os trê
valore mai elevado a erem ocupados pelo Preparatório (44,4%), o
Secundário (38,9%) e o Universitário (38,3%), ma em que o que Não
Sabem Ler (35,2%) e os que têm o Primário (33,5%), apesar do eu
valore mai baixo, estão ainda muito próximo do primeiro.. um
entido completamente contrário, na violência fí ica, nota- e que é no

nívei de in trução mai baixo que há um maior pe o da mulheres que
foram alvo de acto de violência, re pectivamente: ão Sabe Ler-
E crever (21.6%), Primário (11,3%), Preparatório (19,2%), Secundário
(14,6%) e Univer itário (9,7%).

Tomando agora o acto com frequências mai elevadas, não se
notam alteraçõe ignificativa em relação ao valores do conjunto em
que se inserem. Por exemplo, na violência psicológica, nota- e uma
relativa ambiguidade nos re. ultado , que se traduz no relativo e batimento
da tendência já referida anteriormente. Também, na violência psicológi-
ca, continua a verificar- e um maior pe o de mulheres vítimas nos níveis
de instrução mais baixos, o que é particularmente visível na agre ão
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física através de sovas. Na violência sexual, os re ultado seguem a
tendência dos dados globai 16

Pela análi e multivariada (gráfico factorial I) verifica- e ainda que
as mulheres com nivei de in trução mai baixo, não abendo ler nem
e crever (Nler) e com a in trução primária (Prirn), foram a que di eram
ter ido vítima de meno acta, pelo que e ituam claramente à
e querda do eixo 2. Pelo contrário, as que têm nívei mais elevados,
preparatório, ecundário e universitário (Prep, Sec e Univ) ituam-se do
lado da que di eram ter sido vítima

1.7. Actividade profissional

Pela análi e conjunta dos tipo de violência com a actividade
profi ional excluiram- e as outras actividades profissionais, já que a
sua frequência total é ó de 7 ca o . O gráfico que e egue mo tra que
é na operária que e verifica a maior percentagem de mulhere alvo de
acta de violência, seguidas das quadro uperiores e profi õe liberai,
da empregada de e critório e erviço, depoi um conjunto mi to de
e tudantes, reformadas e de empregada, e ainda a pequena e médias
proprietárias e quadros médio e a que de empenham actividades em
casa (doméstica ).

Gráfico 11 - Violência segundo a actividade profissional

Distribuição das mulheres alvo de um ou mais actos,
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16 A quase inexistência de mulheres que não abem ler-e crever e que não
referem qualquer acto relacionado com o a édio exual, leva-no, mai uma vez, a
levantar a questão de aber e as mulheres meno in trufda não lerão também mai
inibições em falar deste tipo de acto .
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a análi e do conjuntos dos actos. verificam-se contudo alguma
alteraçõe . A im, na di criminação ociocultural. ainda que as domé -
tica mantenham o valor mais baixo, ão a profis ões liberais e o.
quadro uperiores (28,3%) e a empregada de e critório e erviços
(27,6%) a apre entarem a per entagen mai elevada. a violência
p icológica, por ordem decre cente do pe o da mulheres que foram
alvo: operária . de empregada /e tudante /reformada , domé tica , em-
pregada , pequena e média patroas e quadros superiores/profi sõe
liberai . Ou eja, ainda que de uma forma pouco nítida. pela in uficiência
de indicadore 17, parece haver uma relação entre a condição ocial e este
tipo de acto : a mulhere com uma actividade profi . ional que remete
para uma condição ocial mai elevada são, em percentagem, meno
vítima de actos de violência p icológica que a operárias. Já em relação
aos acto de violência exual o maior peso das mulheres alvo pertence
ao quadros uperiore e profis: õe: liberai (20 em 46) e o menor na
domé ticas (56 em 341).

Quando e pas a a uma análi e acto a acto nota-se, em primeiro
lugar, uma particular incidência dos acto de humilhação nas operária
e na e tudantes/de empregada /reformadas. Em praticamente todo o
indicadore (actos) de violência fí ica é nítido que ão a operárias que
apre entam o maiore peso de mulheres alvo. Quanto ao acto da
violência exual, eles confirmam o que já tinha ido detectado, nomea-
damente, em relação ao 'eu maior pe o nos quadros uperiores e
profis ões liberai .

Pela análi e multivariada (gráfico factorial I) verifica- e ainda que
quanto à actividade profi ional da. mulhere , parece ha er uma distri-
buição equilibrada pelo doi conjunto. Todavia. pode as inalar-: e uma
maior tendência no entido de as mulhere com uma actividade es enci-
almente domé tica (Dom) e a pequena e média proprietária e a
quadro médio (PpQm) e tarem mai próxima da que dis eram não ter
ido vítimas de acto de violência. Pelo contrário, actividade tão dí pares

como a operárias (oper), quadro uperiore e profi ões Iiberai (Q PI),
ou a empregada do comércio e er iços (Emp) ituam-se do lado da
que foram alvo de acto de violência.

17 Um controlo mais preciso seré efectuado numa alínea seguinte. pela utiliza-
ção da variável compo ta estrato social.
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1. 8. Estrato social

A combinação de vários indicadore para a obtenção de e trato
sociais é uma tarefa e tati ticamente complexa, o que obriga, frequente-
mente, à redução do seu número. Ne te trabalho pretendeu- e ir um
pouco mai longe, combinando- e o nível de instrução formal da inqui-
rida, a actividade profi ional, o local de pas agem de féria no três
últimos anos (como indicador de tatu) e os e calõe de rendimento do
agregado familiar por mês, ponderado pela dimen ão de cada agregado.

Atravé de uma análise ao rendimento familiar das mulhere
vítimas de violência (gráfico 12) pode concluir- e que os dois e calõe
de rendimento mais baixo não ó ão o que apre entam os maiore
peso de mulhere que foram alvo de acto de violência (58% e 52,5%),
como, em qualquer dos ca o , são aqueles onde e e pe o ão
superiore a 50%; ou eja, onde a mulheres alvo de acto ão mai do
que aquela que dizem não lhes ter acontecido nada.

Numa visão de conjunto, a tendência mantém- e de uma forma
clara na violência p icológica e na violência fisica (p.ex. ne ta, não há
referência a qualquer acto no e calão >=451 conto). o outro conjun-
tos, di criminação e violência exual, o re ultado não permitem con-
du ões tão nítida.

A análi e do dez resultados com frequência mai elevadas con-
firma o que e di se nas alíneas anteriore .

Gráfico 12 - Violência segundo o rendimento do agregado familiar

Distribuição das mulheres alvo de um ou mais actos, segundo
o rendimento do agregado familiar (%)
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a análi e conjunta do tipo de violência segundo o e trato ocial
(gráfico 13), face ao valore baixo de mulhere in erívei no estrato
alto (4) e, repre entando o gráfico percentagens, optou- e por agregar o
doi e trato mais elevado . Os re ultado mostram que só o estrato
médio-baixo tem uma percentagem de mulhere vítimas de actos de
violência ou discriminação uperior à que não referiram nada (58,2%).
Na agregação médio-alto e alto, das 38 mulheres que constituem e te
conjunto 19 foram alvo de actos e, no baixo, o eu valor anda próximo
(48,5%). Ou eja, em termo de dados globai , apesar de pequenas
variaçõe ,o re ultado mo tram que as mulhere que foram alvo de
actos de violência têm peso semelhantes em todos os e tratos sociai .

Gráfico 13 - Violência segundo o e trato social

Distribuição das mulheres alvo de um ou mais actos, segundo
o estrato social (%)
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Quando e anali am os conjunto. de acto , verifica- e que: na
discriminação ociocultural, e agrupando o médio-alto com o alto, o pe o
da mulhere alvo em cada e trato é ernelhante, excepto no baixo, onde
o eu valor é ó de 13,9%; já na violência p icológica, o estratos baixo
e médio-baixo apre entam o maiore valore (36, I% e 41 ,8%); também
na violência fí ica, são o estrato baixo e médio-baixo que têm a
percentagens mais elevada de mulhere alvo· na violência sexual, nota-
se a me ma tendência que na di crirninação ociocultural, com os pe os
a equivalerem-se no vários estrato sociais, excepto no baixo em que o
seu valor é mais mode to.
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a análi e acto a acto, há pequena alterações que permitem
relativizar a ob ervações feita anteriorm nte. nomeadamente: na di -
criminação ocioculrural. no acto que tem maior frequência - di crimi-
nação salarial em relação ao homem - o pe o das mulhere alvo é maior
no estratos baixos; relativamente aos restante actos não e notam
grande di crepância em relação ao que e dis e anteriormente para o
conjunto a que pertencem.

Pela análi e multivariada (gráf o factorial I) verifica- e ainda que
o único e trato que claramente e itua próximo da mulhere que foram
vítimas de actos é o médio baixo (MeBa). A. dos e. trato mai baixo
(Baix) projectam- e, também claramente, do lado da mulhere não
vítimas. A dos estrato médio (Medi) e médio-alto e alto (Me+A)
repartem- e equitativamente pelo doi conjuntos. não endo po ível
uma análi e em termo da dicotomia vítima-não vítima.

1. 9. Ocupação dos tempo livres

Pela análise multivariada (gráfico factorial I) verifi a- e ainda que
as projecçõe da ocupaçõe do tempo livre revelam uma di tribuição
equilibrada entre a mulhere que disseram ter ido vítima e as que
afirmaram o contrário. Me mo na que di eram ocupar o seu tempo com
a leitura (Ler), ituadas à e querda, e, na matriz de origem, e adicio-
narem a que foram alvo de um acto e de mai do que um, o eu valor
quase que e equivale ao da que di eram não ter sido vítima (69 e 83).

1.10. Opção religiosa

Finalmente. em termo de caracterização sociocultural, o re ulta-
dos mo tram que 88,8% da mulheres inquirida afirma er católica,
ainda que 54,8% tenham dito que não foram à mi sa (ou culto equiva-
lente) no último mês.

Pela análi e multivariada (gráfico factorial I) verifica- e que há
uma opo ição clara em relação à opção religio a manife tada pelas
mulhere : do lado da que não foram alvo de acto de violência
projectam-se as que di seram profe ar a religião católica (Cato), en-
quanto que as que dizem não profes ar qualquer religião (ReIN) ou que
têm outra religião diferente da católica (ReIO) e tão claramente do lado
da que foram alvo de actos de violência. S6 uma análi e rnai fina, em
profundidade, poderia ajudar a compreender o proce . o ocial ubjacente
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a e ta regularidade: e tar-se-á permite um fenómeno de anomia social na
perspectiva durkheimiana defendida em O Suicídio, ou estamo perante
um proce o relacionado com a a ociação de variáveis. como o nível de
in trução e a opção religiosa, condicionante da percepção da violência,
de que se falará num dos capítulo seguintes?

2 - Tipos de violência

o ignificado do conceito de violência, no processo civilizacional,
foi- e alargando a ituaçõe que antes ficavam fora do eu âmbito, o que,
embora lhe tendo conferido abrangência e tendo aumentado a sua
capacidade de. critiva, contribuiu também para lhe reduzir a eficácia,
ocultar distinçõe importantes. tomar confusa a sua utilização na lingua-
gem pública e na pesqui a científica.

De te modo, começou a colocar-se de forma pertinente a neces-
sidade de relativizar a comparabilidade no tempo das ituaçõe designa-
da em cada sociedade como violentas. O núcleo central do conceito,
que no pa sado se reportava apena a ituaçõe de utilização da força
física e brutalidade, incorpora hoje também a noção de omissão
(como por exemplo no ca o da negligência a criança ), o que no
reporta para novo entendimento do fenómeno e nova clarifi-
cações conceptuais.

A imo ne te e tudo. e tendo em con ideração a queixa efectua-
das pela mulhere na Comissão para a Igualdade e para o Direitos das
Mulheres, geralmente em ituação de grande de espero. pela forma
como o actos a afectaram, con ideraram- e quatro conjuntos de actos,
violência física, psicológica, sexual e discriminação sociocultural.

Muita da situações integradas em cada tipo de violência, não são,
sequer, con iderada crime. por não terem tradução legal na tipificaçõe:
da infracções actualmente existentes no Código Penal, como é o caso da
grande maioria da violência p icológica , conduzindo. mai uma vez,
à di tinção entre violência e crime, pelo que. este fenômenos, além de
deverem ser entendido. no quadro de referência em que ão produzidos.
devem também, no ca o do crime, er compreendidos em função da
tipificações legais que em determinado momento de ignam certo actos
como tal.

Deste modo, e adoptando uma posição mais céptica e relativista, o
crime deve er entendido como um proces o de con trução social, ou
seja, uma pura construção sociojurídica. pois, "os crimes não exi tem
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como tal, apena exi tem os acto obre os quais o poder apõe a etiqueta
de crime' (Lourenço e Lisboa, 1996: 47).

Tendo em consideração a bateria de que tõe a que a inquirida
foram ubmetida, verifica- e que, numa primeira visão global dos
resultados do inquérito, a maioria da mulheres (52,2%) foram alvo de
pelo menos um acto de violência. Entre e tas, salienta- e ainda que um
elevado número que foi alvo de vário actos (363: 219, com 2-4 actos e
144, com 5 ou mais acto ) I .

Gráfico 14 - Mulheres atingidas por e calões dos actos

2-4 actos
>=5 actos

14~D

1 acto
16~o

NmU' tnquérito Nacional ••\!iolillCla cmllra us mulheres», soe/NOVA· UNUCIDM. /995

2. 1 Discriminação sociocultural

Quando analisada globalmente, a perguntas relativas à di crimi-
nação ociocultural, mostram que 19.5% da mulheres foram alvo de
pelo menos um destes actos e que, destas, 65 tiveram 2-4 actos.

18 Convém relembrar que um dos objectivos do Inquérito era produzir uma
"radiografia" da violência contra as mulhere em todo o Continente. Ainda que o
resultados apre entem valores bastante elevados, naturalmente, que ainda poderiam
ser maiores e fossem seleccionadas ó a zonas onde, à partida, é suposto haver uma
maior incidência dos actos. Todavia, além das reservas científica que se poderiam
colocar quanto aos métodos de elecção de sas zona , o estudo deixaria, também, de
ser e lati ticamente repre entaüvo do Continente.
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Gráfico 15 - Discriminação socíocultural
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Centrando agora a análise no número de ocorrência, acto a acto,
verifica- e que os actos mais frequente referem- e à discriminação face
ao homem quanto aos aspecto salariai e à dificuldade em arranjar
emprego quando a mulhere têm filho pequeno ou estão grávida.
Ainda que com um valor menor, a di crirninação no ace o alugare
públicos reflecte ainda uma mentalidade pouco con entânea com o
valore da modemidade. É ainda de salientar o facto de ó 12 mulheres
referirem di criminação no aces o a po to de chefia. Facto, certamente,
influenciado pela elevada percentagem de mulhere com actividades
domésticas.

Gráfico 16 - Actos de discriminação sociocultural
mais frequentes
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Pela análi e multi arida (gráfico factorial 2) foi po sível detectar
uma as ociação mais pormenorizada entre a di .crirninação e alguma
caracterí ricas socioculturai das mulheres vítima, mantendo- e, no
e encial, a opo ição não vítima/vítima, pelo que a diferença em
relação à global idade dos actos de violência, referem- e à opo ição entre
as mulheres que di seram 6 ter 'ido vítimas de uma acto (I ACT),
abaixo do eixo I. e as que foram vítima de mai de um acto (> 1AC),
acima do mesmo eixo.

Quando isolado para análi e este conjunto de acto 6 revela
diferenças ignificativa. nas característica socioculturais da mulheres
que foram vítimas e não em relação à que não referiram qualquer acto,
que aparecem isolada no gráfico factorial. As irn, a análi e que e egue
refere-se s6 à' mulheres que disseram ter ido vítimas de um ou mai
actos. parcialmente caracterizadas anteriormente. As opo içõe que ago-
ra intere sa detacar ão entre a cara terí ticas da que referiram 6 um
acto e a que disseram ter ido alvo de mai .

A mulhere com nívei de in trução mais elevado (Univ), perten-
centes aos e trato ociai médio alto e alto (Me+A), situadas numa faixa
etária mai jovem (id24 e id34. que corre ponde a <=24 ano e .25-34
ano) e com actividade profi ionai ao nível dos quadro uperiore e
das prof sõe liberai (Q PI) manife tam menor di criminação, já que se
situam junto a IACT. do que a rnulhere com o ecundário (Sec) e de
uma faixa etária compreendida entre o 44 e os 54 ano . que dis eram ter
sido vítimas de vário actos de discriminação.
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Gráfico factorial 2

Discriminação e características socioculturais das vítimas
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A violência contra a mulhere é hoje reconhecida como uma
manifestação da de igualdade hi tórica da relação de poder entre os
exos, uma forma de discriminação da tradicional concepção de ubor-

dinação e de inferioridade da mulher face ao homem onde o eu
direito foram endo per i tentemente violados. me mo nas definições
da própria lei, que ó recentemente ofreu alteraçõe ignificativas.

O dado revelam que, de toda as violência que recai em ainda
hoje obre as mulhere , a de ignada por di criminação ociocultural foi
a que apresentou valore mai baixo, na ordem dos 14, I% no último
ano 20 (Cap. Ill).

20 Recorde-se que por último ano se entende o ano que antecedeu o lançamen-
to do inquérito e não o ano que precedeu a divulgação dos dados.
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Atendendo ao papel histórico da mulheres, onde as situaçõe de
desigualdade, que foram obretudo ituaçõe de injustiça entre os sexos,
tanto no quadro familiar, como nacional ou internacional. se ancoraram
como e de situaçõe "naturais" se tratas e, não admira poi a dificul-
dade, historicamente construída, das mulheres ainda hoje reivindicarem
situaçõe de igualdade quando ujeita a process o de discriminação
ocia/.

A crescente participação da rnulhere no mercado de trabalho nem
sempre e fez por imperativos de autonomia e emancipação, mas por
nece idade e carência económica já que, com o evoluir dos tempo,
um só alário familiar (o do homem) não mai con eguia uportar o
orçamento familiar. Muitas mulhere foram, deste modo, expostas a uma
"dupla jornada de trabalho", endo, no entanto, a tomada de decisão, no
sentido da igualdade de participação de ambos os exos, de uma impor-
tância funcional variável egundo o e tatu to ocial da família.

Assim, na família operária o modelo organizam-se com base
no status (position-oriented) onde o i tema de papéi é em princípio
mais rígido, mais ligado ao e teriótipo de exo e de idade do que
determinado pelos projecto rnutáveis de cada um dos cônjuges. Nas
família de classe média, os modelo de organização familiar são
obretudo person-oriented, endo predominante a ideia de flexibilização

do papéi (Kellerhal et all 89: 62), o que concede a cada um do
cônjuge uma maior autonomia, na definição dos seus papéis na farrulia
e fora dela.

Ne te último quadro in crevern- e as famílias de dupla carreira e os
modelos simétrico de di tribuição dos papéis, modelo que em Portugal,
acompanhando, aliás, a tendências europeias, se apresenta com maior
presença nos centro urbanos, nos grupos etário mais jovens e nas
camadas média a salariadas relativamente quer à burguesia, quer à
pequena burgue ia independente, quer ao operariado (Almeida, 1990:
102-105). Deste modo a cornpartirnentação nítida do papéis familiare ,
em instrumentais para os homen e expressivo para a mulheres, tal
como foi enunciada por Talcott Par ons 21, afigura- e, em certos contex-
tos, substancialmente ultrapa ada.

Ne ta pesquisa salienta-se que são justamente a mulheres dos
estratos mais baixos, as mais velhas e as de regiões menos urbanizadas

21 Talcott Parsons. "A estrutura social da Farnflia" in Ruth Nanda Anshen
(coord.), A Familia: sua junção e destino. Lisboa: Meridiano: 265-300.
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a que apre entam maior dificuldade de mudança, aquelas que
concomitantemente referem ter ido alvo de mais situaçõe. de di cri-
minação alarial e de ace so a po to de trabalho ou promoçõe profis-
ionai . Cabe. no entanto, referir que, endo a mulhere de te con-

textos menos expo to à mudança a mais di criminadas, vi lumbrarn- e,
ainda assim, sintoma de mudança, nomeadamente nos aspectos cogni-
tivo da percepção da ituação de di criminação de que e ta mulheres
ão alvo.

A di criminação ociocultural anali ada é, efectivamente, tradutora
de uma diferenciação de ela e e de género, tendo- e feito entir as
transforrnaçõe ociai no entido da igualdade do sexo, sobretudo na
camadas mais jovens e nos quadros uperiores dos meio urbanos.

E tabelecern-se a im dinâmica de continuidade e de tran forma-
ção entre o mercado de trabalho, o E tado, a configuraçõe culturai e
a família que ão concomitantemente condicionada e condicionantes
do proces o societai. em que a práticas e repre entações se inscrevem.

2. 2 Violência sexual

Duzentas e cinquenta e quatro mulhere inquiridas referiram terem
sido alvo de actos conotávei com a violência sexual. Saliente- e ainda
que destas, a maioria foi vítima de mais de que um acto (144).

Gráfico 17 - Violência sexual
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Frases duplo sentido - Assédio sexual 147
Alvo de mensagens - Assédio sexual 67

Alvo de obscenidades - Assédio sexual 82
Contactos uscos - Assédio sexual 114

EXibição foto/reVistas pomográficas -6
Sodomialsado-masoq. contra vontade -5

Forçar fazer o que vê em fllm.rev.pom. -12
EXlblClOnlsmo/ultrageoudor-org.sex. 61

Tentanva ou alvo de Violação -6
t.enocmo-Pess.c/q víve-prosunnr-se casa O

Lenocímo-Pess.c/q vive-outros locais O

O 40 80 120 160 200 220

Os acto relacionado com a violência sexual abrangem um grande
leque que vai das frases de duplo sentido CO/11 intenção de assédio sexual
até à violação e o lenoctnio. Daí. tambérn, à emelhança da violência
fí ica, como e verá mai à frente, que a frequência dos acto apresen-
tem valores diferenciados conforme a lia gravidade.

São o acto mais directamente relacionado com o assédio, a
frases de duplo sentido (147), o contactos fisicos (114), as obscenida-
des (82) e as mensagens (67) o que apre entam a frequência mai
elevada. Nos outro. acto deste conjunto, só o atentado ao pudor
apre enta valore que e aproximam daquele (61). Por outro lado, e em
relação à violação houve ei mulheres a referi-lo, quanto ao lenocinio
ninguém o fez, o que mai uma vez vem reforçar a ideia da necessidade
de, para e ta questõe, er conveniente completar o trabalhos mais
quantitativo com outro mai qualitativo, de modo a captar o ca os
particulares e sociologicamente menos vi ívei .

Gráfico 18 - Actos de violência sexual mais frequentes
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A análise bivariada (Cap. I1L I e 2) permite ob ervar que a
mulhere que dizem ter sido vítima de violência exual apontam
os e paço públicos como os locai onde ocorre e e tipo de violência e,
as que dizem ter sido vítima de violência fí ica e psicológica a 0-
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ciam-na fundamentalmente ao espaços doméstico. Por outro lado,
e ainda que não eja possível estabelecer qualquer relação entre o
espaços de ocorrência da violência, as vítima e o autores, verifi-
ca- e que nas violências psicológica e física a relação entre vítima
e agres or é estreita, enquanto que a violência sexual é exercida por
pessoas distante e de conhecida da vítima.

Embora vários estudo apontem para uma violência sexual signi-
ficativa no contexto da própria família, marido/esposa, pai /filhas, con-
tudo, nesta investigação os casos declarados mostram sobretudo situa-
çõe de violência sexual que, pela ua natureza, tendem a ocorrer fora
dos espaços domé ticos, endo de admitir que em Portugal ão fortes os
mecanismos socioculturai que dificultam a denúncia ou a percepção
deste tipo de violência no quadro familiar.

Dentro e fora do lar parece evidente que, também no caso da
violência sexual, talvez mais do quejern todas a outras, ·há uma ocul-
ração da realidade, o que também tem ido provado em outros e tu-
dos similare 22.

A violência sexual registada neste estudo reporta-se sobretudo a
situações de assédio sexual que ocorrem como se verá mais à frente
(cap. III-l), fora do contexto da casa, nos espaços públicos, portanto,
sendo o agre sor, obretudo um não familiar. Registam-se ainda poucas
tentativas ou alvo de violação.

Com efeito, embora o dado não apontem para uma violência
sexual no eio da família ou no contexto do trabalho, é certo que o
estudo obre e tas matérias (Giddens-b, 1994: Brison, 1993; Yllo, 1988;
entre outro) apontam também a família (impo ição de relações sexuais
sob ameaças, sanções e humilhações, bem como abu o sexual de crian-
ça e incesto) e o local de trabalho (onde se emprega a autoridade e o
poder para exibir satisfações sexuais, no sentido da efectuação de
despedimento ou bloqueio de promoções) como espaço privilegiados
para a ocorrência de tes facto .

Julga- e estar, a sim, perante um fenómeno que, no contexto social
portuguê , ainda não ganhou visibilidade no espaço da ca a e do
trabalho, nem me mo no quadro de um inquérito à vitimação deste
acto , situação que tende, na generalidade dos ca o , a aproximar- e
mais da realidade ainda não traduzida nas estatísticas da criminalidade.

21 Agresións sexuais e violencia doméstica contra as mulheres en Galicia:
Perfodo 1988-1992. Xunta de Galicia. 1992.
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o e tudo europeus revelam que Ó 9% da mulheres vítima de
violência exual, a declaram. o Reino Unido e tima-. e que 7 em cada
lO mulheres sofrem abuso exual prolongado no decorrer da ua vida
profis ional (Gidden -b, 1994: 223).

Poder- e-á e tar perante uma dificuldade de verbalização de te tipo
de violência ou de percepção de te acto como violento, o que e in -
creve, aliá, nas tradiçõe de ubalternidade da mulheres, que não ou am
percepcionar como violento acto que põem em cau a a ua autonomia
e liberdade sexual. Socializada numa cultura que tem apresentado, como
valor upremo de realização da mulher, a maternidade e o ca amento,
esta aceitam silenciadamente ituaçõe de violência quando periga a
"e tabilidade" da ituações que presumem realizá-Ias. A vulnerabilidade
ocial a que se exporiam em ituação de monoparentalidade, levou

muitas mulhere a aceitarem em ilêncio ituaçõ de violência, que
muitas têm como inerentes ao sexo a que pertencem, não ousando sequer
percepcioná-Ia como tal e muito meno denunciá-Ias.

A e te respeito relembre-se que até aos ano 80 a violação dentro
do casamento era ilegal unicamente numa minoria do paí es ocidentai .
A violação é hoje um tipo e pecífico de violência criminal, tendo muito
do eu mito, que e relacionavam claramente com associaçõe entre
a ma culinidade e o poder, a dominação e o vigor, ido descodificado .
Contudo, na realidade do facto muitas mulhere preferem silenciar esta
agre ão a terem que e expor a um tribunal que decide o momento
exacto de te acto deixar de er con iderado uma edução para pa ar
a er con iderado uma violação. A imagen e o e tereótipo popu-
lare , que podem também influenciar a deci ão do tribunal, con ti-
tuem- e, de te modo, como factore inibidore de denúncia.

Exi te efectivamente uma grande tolerância no domínio da violên-
cia no contexto das intimidades familiare ou conjugai explicada por
razõe de ordem psicológica, hi tórica, ocial e política, que fizeram com
que os conteúdos violentos aí ocorridos fo em difícei de explicar.

A pressão ociai e políticas, proveniente particularmente das
análises feministas da relaçõe ociais, provocaram uma nova leitura da
realidade. Contudo, ainda hoje, e este dado provam-no, tendo em
atenção os conhecimentos teórico. e empíricos que apontam a família
como uma zona particularmente expo ta à violência sexual, existe uma
grande relutância em percepcionar, e muito menos declarar, certos com-
portamentos como violentos por e inscreverem historicamente nos
padrõe normais do relacionamento instituído entre o sexo.

Nl

ido
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As mudanças não têm ido, pois, como dis e Líga Amâncio
(1994), eternizada ao nível do en o comum, dado que a norma de
feminilidade e de ma culinidade ão o re ultado de um proce o de
con trução ocial que in orre numa ideologia que é fortemente e truturante
da organização o ial, tendo ido para a própria mulhere muito difícil
percepcionar situaçõe de desigualdade e ubjugação, na medida em
que se in creviarn no quadro da legitimidade ociai.

Apó e ta breve reflexão teórica obre alguma das característica
conhecida da violência e ual, veja-se de seguida a relação entre este
tipo de violência e a caracterí ticas socioculturai da mulheres vítima.

o gráfico factorial 3 da violência exual, eleccionaram- e ó a
variáveis que melhor de em conta da e pecificidade de te tipo de
violência. As projecçõe mo tram claramente um contra te com a
caracterí tica ocioculturai da mulhere que dis eram ter ido vítima
de violência física.

Gráfico factorial 3
Violência sexual e características socioculturais

das mulheres vítimas
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De facto, os maiore níveis de violência exual e tão a sociado a
pessoas mai joven (id24) com nívei de instrução mai elevado
(Univ), quadros superiores e profi sõe liberais (QsPI) e de estrato
médio (Medi) e médio alto e alto (Me+A). Ou eja, com características
ocioculturais que lhes permitem mais facilmente entender e percepcionar

determinado acto como endo relativo à violência exual.
Pelo contrário, as mulhere da faixa etárias mai elevada (id65),

com níveis de in trução mais baixo (Nler e Prim) e de e tratos, também,
baixos (Baix), referem meno acto de violência exual. Porque de facto
eles não ocorreram, ou porque são condicionada por um quadro
sociocultural que dificulta a ua percepção?

Independentemente da respo ta a dar a e ta questão, a merecer
e tudo mai aprofundado numa escala micro de análise, é evidente o
contra te entre o quadro ocioculturai da mulhere vítima de violên-
cia sexual e de violência física de que a seguir e falará.

2 . 3 - Violência física

Uma vi ão global sobre o actos de violência fí ica mo tra que
cento e trinta e sete mulhere foram alvo de pelo menos um acto.

Gráfico 19 - Violência física
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Como e pode ver de seguida, o acto mai frequente são o de
agre ão fí ica que não e tão directamente conotado com a tentativa de
morte, nomeadamente a ovas (85) e o puxõe de cabelo (75).

Quanto ao acto relacionado com a tentativa de morte, o valo-
re obtido ão relativamente baixo. ormalmente. em trabalho de ta
natureza, os acto relacionados com a morte apresentam valores rela-
tivamente baixos: quer, porque realmente não têm uma grande fre-
quência, quer, porque podem ocorrer factores de inibição de difícil
controlo face ao melindre da questões formulada ~1. Contudo, tal não
inibiu dez mulhere de referirem tentativa de homicídio e nove de
uicídio.

Gráfico 20 - Actos de violência física mais frequentes
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A violência fí ica tem um conjunto de característica e pecífi-
cas que a diferenciam da outras forma de violência. Pelas projecções
factoriai (só e apresentam neste gráfico as mai ignificativas) (gráfico

l' Veja-se a este propósito os resultados do Inquérito acional sobre
"A Delinquência Juvenil auto-revelada", promovido pelo CEJ (Centro de Estu-
dos Judiciários) em 1993 e o resultados de igual inquérito lançado em mais doze
países, in JU GER-TAS. Josine. TERLOUW, Gert-Jan and KLEIN, Malcolm (ed.).
Delinquencv Behavior Among l'ollllg People in lhe \Veslem World. Arnsterdam/ ew
York. Kugler Publications. 1994.
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factorial 4), pode verificar-se que a mulhere mais vítimas de te
acto (> IAC e IACT) são sobretudo as operárias, têm níveis de instrução
mais baixos (Prim e Nler) e pertencem a e trato ociai também baixo
(Baix). Ainda que de uma forma meno acentuada, pode ainda de cortinar-
e uma relativa opo ição entre a mulhere mai velha (id54 e id65)
ituadas próximo das que foram alvo de acto . enquanto que a que têm

uma idade inferior a 25 ano (id24) e tão do lado da que di eram não
ter sido alvo de te acto.

Gráfico factorial 4

Violência física e características socioculturais
das mulheres vítimas
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Do me mo lado destas mulheres que não foram alvo de acto de
violência física, ou que o foram menos (N/AC), estão agora as que têm
actividades profi ionai como quadros superiore ou profi õe liberai
(Q PI), têm nívei de in trução mai elevada (Univ) e pertencem a
e trato ociai médio (Medi), médio alto e alto (Me+A), como se disse
anteriormente. Ou eja, para e te tipo de violência verifica- e uma alte-
ração no perfil sociocultural das mulheres vítima, que poderá ganhar
ainda maior relevância quando comparado com outros tipo de violência,
como é o ca o da violência sexual.

A violência fí ica e a p icológica, como e verá de seguida, urgem
como os doi tipo de violência que, contrariamente às anteriores
(violência sexual e discriminação sociocultural), ocorrem privilegiada-
mente no e paço da ca a, endo sobretudo cometida pelo marido ou
companheiro da vítima, ou eja, familiar com quem e tabelecem rela-
ções de proximidade afectiva (Cap. III-2).

De toda a violências declarada, a violência física foi, no último
ano, o tipo de violência que menos vitimou a mulheres (6,7%), endo
inclusivamente menor que nos anos anteriore ,onde ocupou o penúltimo
lugar, terceiro portanto, com 16,6% (Cap. [fI-I).

Além de ta verificação fundamental para o entendimento da
diferencição dos tipos de violência, regi ta-: e ainda uma diminuição
da violência física nas mulheres pertencentes aos grupo etários mais
joven (menos de 25 ano) face às mai velha que e apresentam como
tendo ido a mais vitimadas por e te tipo de agre ão. Tal remete-no
para a hipóte e de Che nai (1992) de que e estaria perante um recuo
secular da violência fí ica, assumindo hoje a violência novas confi-
gurações (violência psicológica) que ainda não encontraram tradução
legal, gozando, por is o mesmo, os eu infractores, de impunidade
criminal.

Por outro lado, e além da constaiação do efeito geracional, o efeito
de cla e marca e te tipo de violência. Noutros estudos têm-se efectuado
verificações neste me mo sentido. Elza Pais (1996) numa recente pes-
quisa obre homicídio conjugaUextrema violência fí ica no contexto
nacional concluíu que es e tipo de crime atinge obretudo o e trato
sociais rnai baixo. I to não quer nece ariamente dizer que nos outros
e tratos não exi ta violência. Aponta, no entanto, para uma diferencia-
ção da violência em função do seu tipos, endo a violência física uma
violência mais situada no e 'trato mais baixo , enquanto a violência
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p icológica, como à frente e verá, apresenta uma maior tran ver alidade
de c1as e, ou seja, não apre enta uma lo alização precisa de classe
como acontece com a violência fí ica.

Parece confirmar- e, também, a hipótese de Be sette (1982)
que as ocia a violência fí ica à incapacidade de elaboração de
códigos Iínguí tico que permitam a resolução do conflito em o
recur o ao comportamento agido. Ora, são ju tarnente o estrato
sociais mai baixos e de fraca escolaridade aquele onde a palavra
não intervém como mediador da relações entre os indivíduos, ten-
dendo. ne te contexto, a utilizar-se mai o comportamento ge tual
na impo ibilidade de e reccorrer a oluçõe mais verbai e im-
bólicas.

O ciclos de violência a que e tas mulheres são expo ta
(Cí. Kaczmarek, 1990 e Pai , 1996) traduzem a construção de uma
identidade fatal onde o tempo se impô como uma determinação,
o que as "impede" inclu ivamente de exi tirem como sujeitos de
um process o que não ou am denunciar por julgarem "atraiçoar"
identidade e valore que podem fazer perigar o seu "de tino" de
mulhere ..

Contudo, a identidades individuai de género e de classe ão
definida em função de cada cultura específica, podendo mudar em
função do contextos. Somos as im levados a crer que e tão em cur o
proce sos de mudança onde a. mulhere das geraçõe mais novas,
influenciada por valore de modernidade e autonomia, participam na
redefinição dos seus papéi ociai e conjugais, deixando de legitimar
situaçõe de ubalternidade que, não rara. vezes, se constituíam em
situaçõe de agre ão.

Apesar do . intoma destes proce os de mudança face ao tipo
mai tradicional de violência (a violência física), que vê des e modo
diminuído o seu campo de actuação, surgem nova configurações da
violência que não só agem em concomitância com aquela, nos terri-
tório de onde ela ainda não saíu, como ocupam o espaço entretanto
por ela libertados.

Pese embora o movimentos de restrição e a localização e pecífica
da violência fí ica, não se pode inferir a e olução da violência contra as
mulheres, no entido da sua diminuição ou aumento, na medida em que
es e movimento incorre em proces os histórico de estruturação da
relaçõe ociais, cujo objectivo de e tudo se colocam para além do
definido para e te trabalho.
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2. 4 Violência p icológica

Na operacionalização do conceito de violência surge a de ignação
de violência cada vez que alguém procura impor a ua vontade a uma
outra pes oa, eja quem for, atravé da utilização da força física, de
ameaça verbais, humilhação, etc. Ne ta per pectiva a diver a for-
ma de violência con tituem manife taçõe de um me mo fenómeno e
situam- e obre um continuum, introduzindo a ideia de continuidade na
pas agem de uma forma a outra. Tal ignifica que uma forma de vio-
lência pode levar a outra e que vária. forma podem coexi tiro Muito
e tudo' têm, com efeito, demonstrado que a violência fí ica e sexual são
muitas veze precedida de violência psicológica (Cantin, 1995). De te
modo, compreende-. e que a violência psicológica eja, de entre todas.
aquela que apre enta cifra mai elevadas.

Neste estudo é relativamente elevado o número de mulhere que
di e ter ido alvo de pelo meno um acto indiciador de violência
p icológica (370). Para i so poderá ter contribuído o facto deste tipo de
violência contemplar um número elevado de perguntas (22) decorrente
das queixa efectuada pela mulhere à Comissão para a Igualdade e
para os Direitos das Mulhere .

Gráfico 21 - Violência p icológica
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Conforme se pode verificar no resul ados que a seguir e apresen-
tam, os acto mai frequentes são indi cutivelmente o que podem
conduzir à atemorização das mulhere , como gritos e ameaças (148)

6/



e perseguição (113) e à humilhação e afectação da auto-estima, através
da humilhação COI/1 palavas e comportamentos (I 17), da comparações
negativas com outras pessoas (109) e do dizer mal de tudo o que a
mulher faz (100). Ainda relacionado com a humilhação e a difamação é
de destacar, mesmo que com frequências rnai baixas, a humilhação
através da aparência física (61) e a atribuição de amantes (70).

Por outro lado, o acta relacionado com a tentativa de isola-
mel/to face ao exterior têm valore relativamente baixos endo só de
a inalar o mautrato de familiares e amigos (40).

Gráfico 22 - Actos de violência p icológica
mais frequentes
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Pela análi e rnultivariada (gráfico factorial 5) verifica- e que
também em relação a e te tipo de violência e mantém a oposição não
vítima/vítima. No entanto, há a a inalar que, agora, as mulheres dos
quadro uperiores e profi õe Iiberai (Q PI) e a que p rtencem ao
e trato médio alto e alto (Me+A) ituarn- e do lado da que di eram
não ter sido vítima de qualquer acta. Deste modo, os dados revelam que
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é entre estas categoria ociai que havia mai mulhere a dizer não
terem sido vítima deste tipo de actos. Convém, no entanto, fazer uma
breve preci ão de modo a evitar leitura mai apre adas. Em primeiro
lugar esta proximidade factorial não ignifica que a percentagem de
mulheres que foi vítima tenha ido de prezível, poi o eu valor foi de
30% no quadro superiores e profis õe liberais e 21 % nos estratos
ociais médio e alto. Por outro lado, atendendo às caracterí ticas difu as

deste tipo de violência, a natureza da pergunta re ultantes do atendi-
mento na Comis ão para a Igualdade poderá ter influênciado o re ulta-
dos. Poi , em pretender rotular ocialmente a mulheres que e viram na
necessidade de recorrer a tal erviço, é de admitir que não pertençam
maioritariamente ao e trato ociai mai elevado.

A sim, como se poderá observar no questionário em anexo, a natu-
reza do acto do agrupamento de violência p icológica poderá reforçar
a incidência de te tipo de violência no e tratos mais baixos.

Gráfico factorial 5

Violência psicológica e características socioculturais
das mulheres vítimas
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Por outro lado, em relação ao número de filho, nota- e que e ta
variável projecta- e ao longo do eixo 2 no entido de a mulhere com
mais filhos (N3_ 4 e NL2) estarem próximas da que referiram ó um
acto de violência, enquanto que as que não têm filho ( LO) e tão
próximo da que di eram ter ido alvo de vários acto . Parece poder
inferir- e de ta projecções uma certa relação entre o grau de violência
psicológica e o número de filhos, no sentido daquela aumentar com a
diminuição de teso Certamente, mais uma questão a merecer um e tudo
aprofundado, particularmente no que concerne à relaçõe de poder que
podem e tar a ociada a e te tipo de violência. de que o e paço familiar
é um ca o típico.

Como mai à frente se verá, a violência p icológica é actualmente
o tipo de violência que vitima mai . de metade da mulhere portugue a .

o ano que precedeu a recolha de dado de ta inve tigação (de ignado
por último ano) apre entou valore de 50,7%, e no ano anteriores de
47,6% (cap. Ill-L). Trata-se, contudo, de um tipo de violência que
dificilmente e pode dis ociar de toda a outra. na medida em que a
precede ou age em concomitância com ela. É, por i O me mo, a mais
transversal, aumentando nos contexto onde toda a outras se manifes-
tam com maior incidência. Ou eja, as mulhere do estratos ociai mai
baixo', sendo as mais vitimadas pela violência física também o ão pela
violência p icológica. Contudo esta e tende- e também a outro estra-
to , embora apre ente valores inferiore, empre que não age em
concomitância com outro tipo de violência.

A violência p icológica revela caracterí tica que denotam uma
relativa tran ver alidade em relação à várias característica ocioculturai.
Por exemplo, os autores podem di tribuir- e por todos o nívei de
instrução, endo que ão o que não abem ler ou escrever e o que têm
mai de 65 ano que apre entam valores mais baixo . não endo po ível
de cortinar qualquer a. sociação entre e t tipo de iolência e o grau de
urbanização do distrito; relativamente às vítima, é de referir que,
contrariamente à violência física, a violência p .icológica atinge sobretu-
do a mulhere mai novas (Cap. 11- 1.3) e a que têm menos filho
(análi e multivariada).

Verifica- e aqui uma mudança na configuração da violência, a que
não são eguramente alheias as recente tran formaçõe no seio da
família e da ociedade em geral. Poderemos e tar, por um lado, perante
uma situação de maior percepção da iolência p icológica por parte da
mulheres mai joven e daquela que tendo meno filho entem por i o
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mesmo, uma menor dependência do cônjuge e uma maior capacidade de
autonomia e individualidade, limitadas nos modelo matrimoniais mais
tradicionai e por outro lado, perante uma nova concepção do conceito
de violência introduzida pela extensão do seu significado, através dos
designado neologismos por extensão, que incluiram certo actos, nome-
adamente os p icológico , na definição de violência, quando ante
e tavarn dela arredado .

Com efeito, no ano 60/70 começou em toda a Europa um
movimento, mai tardiamente entido em Portugal, de descida da taxa
de natalidade e de aumento do número de divórcios, o que foi signifi-
cativo das recentes tran formaçõe da família no sentido da rejeição de
a simetria de direito para homen e mulheres, ligados por um laço
conjugal indis olúvel, mesmo que vivido de forma in atisfatória e
autoritária. Avizinhavam- e nova convivência de modelo diferencia-
do e nova forma familiare . Mudanças tão ignificativas não deixaram
todavia de provocar a ua ten õe e problema. , sobretudo na camadas
mais jovens, onde, nem empre, no domínio da práticas se concretiza-
vam a mudanças di cursivas que anunciavam um novo modelo de
relacionamento entre o sexos.

A violência pode traduzir ne te contexto a exi tência de
conflitualidade conjugai , onde e disputa a alternância do papéi e se
questionam a hegemonia instituída. É, as im, no dizer de Saftiotti
(1995) uma que tão de jogo de poder e uma manifestação de impotência
para a re olução pacífica dos desentendimentos inerentes à reorganiza-
ção da vida familiar. Constituindo-se como um meio de dominar os
outros, ou me mo como uma perda de controle (uma manife tação da
fru tração, ou uma expre são normal de tensõe ) como alguns autore
também defendem, é, ainda assim, uma forma de pôr em ri co a
integridade do outro.

A violência p icológica, sendo uma das nova configuraçõe da
violência, parece-no poder ganhar mais significância, ao nível da sua
percepção, na camada mai expostas às mudança familiare (maior
autonomia de cada cônjuge, menor número de filho, grupo etário mai
joven ), na medida em que, endo a violência fí ica a mai comum na
camada mai velha nela e sub ume a p icológica, o que contribuirá
para que, ne se. contexto, eja meno percepcionada.

Nesta linha, um recente estudo efectuado no Canadá em Fevereiro
de 1993, utilizando in trumentos validados nos E.V.A., concluiu que é
grande o nível de violência entre o e tudantes de nível colegial e
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universitário, sendo, de entre todo o tipos de violência, a violência
p icológica a que apre enta valore mais elevado , na ordem dos 80%
(Cantin, 1995: 26).

De modo a efectuar- e uma análi e mai tina dos tipo de violência.
de eguida, ir- e-ão caracterizar o proces o , relativamente ao e paço,
ao acta e aos autore de te tipo de comportamento.
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Capítulo lU

CARACTERIZAÇÃO DOS PROCESSOS:
OS ESPAÇOS, OS ACTOS E OS SEUS AUTORES

1- Os Espaços da Violência

Quando anali ado conjuntamente todo os acto praticado no
último e no anos anteriores, verifica- e que o e paço da ca alfamília é
aquele onde a mulhere dizem ter sido mai vítima de acto de vio-
lência (43%), eguido- e o e paço público (34%) e o emprego/local
de trabalho (16%). O outro e paço não especificado ão meramente
re iduai 2J (7%).

Gráfico 23 - Espaços da violência contra as mulheres
( 'Itimo ano e anos anteriores)
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24 Face aos valores residuais de outros tipo de violência e de outros espaços.
estas categorias não serão objecto de análi e.
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Linha
TOla I

Todavia, uma análi e mais detalhada dos espaços segundo os
diferentes tipos de violência mostra algumas diferenças que convém
assinalar. Vejam- e, em primeiro lugar, o acto praticados no último
ano, para de eguida 'e anali ar qual o tipo de violência mais frequente
em cada espaço.

Quadro I

Espaços da violência contra as mulheres, segundo o tipo de violência
(último ano)

ES. UA

Emprego

Esp. público

OUl. espaço

n/r. nls

N V social
V psrcotõ- V. Itsica V. sexual V,OUIr.t

q. Linha
grca

<'k Coluna 1.00 2.00 3.00 ·tOO 5.00

7 275 38 38 2
1.9 76.4 10.6 10.6 0.6
5.0 54.6 56.7 13.6 50

75 44 19 I
54 31.7 13.7 0.7
53.6 8.7 6.8 25

54 121 8 191 I
14.4 32.3 2.1 50.9 0.3
38.6 24 11.9 68.2 25

3 24 3 11
7.3 58.5 7.3 26.8
2.1 4.8 4.5 3.9

I 40 18 21
1.3 50 22.5 26.3
0.7 7.9 26.9 7.5

Coluna
Total

140
14.1

67
6.7

280
28.1

504
50.7

4
0.4

F(J/llt!: lnquerito Nacional .\lio/ê"l'ia ('(mIra tU mulheres», SOe/NOVA -UNUC/DM, /995.

360
36.2

139
14

37.7

41
4.1

80
8

995
100

Na casa/família, a violência p icológica, com 76.4% do casos,
ocupa indiscutivelmente o primeiro lugar entre os diferentes tipos de
actos, seguida ex aequo, pela violência fí ica e pela violência exual,
com (10.6%).

No espaço de emprego/local de trabalho, a di crirninação
sociocultural foi a mais referida (54%), eguida da violência p icológica
(31.7%) e da violência sexual (13.7%). É de notar em relação a este
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espaço, a au ência de referên ia à violência fí ica. Au ência real, ou
medo de perder o emprego, tratando- e de algo claramente referenciável
num tempo tão curto? A análi 'e do dados do ano anteriore poderá
ajudar a e c1arecer e ta que tão.

Os espaço público revelam que a violência mai frequente nes es
locais é a sexual (50.9%), particularmente o a édio. Seguem- e-Lhe a
violência p icológica (32,3%) e a di criminação sociocultural (14.4%).

O conhecimento do espaço mais frequente em que e verifica cada.---
tipo de violência permite um melhor conhecimento e novas leituras
sobre o e paço de violência. De um modo geral, o re ultados ão
coincidente com os da análise anterior: a violência psicológica é mais
frequente em ca a; a di criminação ociocultural no emprego; e a exual
no e paço público. Todavia, agora, a violência fí ica aparece clara-
mente como acontecendo sobretudo no e paço da ca alfamília (56.7%),
com mai de metade do ca os de ta categoria. E te valor poderia ainda
ser mai expre ivo, já que, como por hipóte e e admite, parte dos
que recusam responder ou dizem não saber (18) contêm respostas
evasiva a e te re peito. A análi e do resultados do ano' anteriore
vai, certamente, e c1arecer e ta que tão.
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Conforme e pode obervar pelo quadro anterior, os dados relativos
ao actos do anos anteriore vêm confirmar a relações já referida para
o último ano. Por outro lado, as interrogaçõe deixada em aberto quanto
à violência física podem agora er melhor compreendida. De facto, o
número de referências à violência fí ica no ano anteriores é claramente
superior ao do último ano (253 para 67). É certo que a referência ao
outros actos também cre ceram, mas a referência à violência fí ica
foram as únicas que quase quadriplicaram para o anos anteriore (3.8,
contra IA da discriminação e da violência p icológica e 1.3 da violência
exual). A im, agora, em relação às empresas, já aparecem 17 ca o de

violência fí ica e o e paço da casa/família revela- e ainda mai como o

Quadro 2

Espaços da violência contra as mulheres,
segundo o tipo de violência

(ano, anteriores)

ES. AAN

, V social
V p.•icolõ-

\ tfvica \ sexual V outra
Cf Lmha

gtca

~ Coluna 1.00 2.00 3.00 4.00 5.00

2 439 213 46 3
0.3 62.4 30.3 6.5 0.4
I 60.4 4.2 13.1 42.9

143 93 17 20 I
52.2 33.9 6.2 7.3 0.4
74.9 12.8 6.7 5.7 14.3

43 171 18 260 3
8.7 34.5 3.6 52.5 0.6

n5 23.5 7.1 74.3 42.9

2 16 I 17
5.6 44.4 2. 47.2
I 2.2 0.4 4.9

I 8 4 7
5 40 20 35
0.5 J.I 1.6 2

Casa

Emprego

Esp. público

Out. espaço

Coluna
Total

350
22.9

191
12.5

727
47.6

253
16.6

7
0.5

Fonte: lncuerito Narional \ ioíéncia n"'tra as mlllhut", SOCI.'VO\A -L UCID,\1. /995.

70

Linha
Total

703
46

274
17.9

495
32.4

36
2.4

20
1.3

1528
100



e paço privilegiado para este tipo de violência (84.2% do acto de
violência fí ica).

Como e verifica pelo dados atrás expostos, a ca a é, de todo o
e paço, aquele onde ocorre mais violência contra as mulheres. A
violência aí cometida é sobretudo uma violência fí ica e psicológica,
ocorrendo a di criminação sociocultural sobretudo no local de trabalho
e a violência exual no espaço públicos.

E ta verificações, à excepção da fraca expre são da violência
exual no e paço da casa, confirmam, aliás, a tendência europeia e do

E.U.A. que apontam a ca a como um do locai mais violento. o
Reino Unido um em cada quatro a sa sinatos é cometido por um
membro da família contra outro, calculando- e, des e modo, que 25% da
criminalidade registada ocorre no seio da família. De um modo geral,
e tima- e que um quarto a um terço das mortes por homicídio ocorrem
no seio da família (Gelle , 1987; Dobash and Dobash. 1992; Boisvert et
Cou on, 1994; Bart and Moran, 1993).

A família é, efectivamente. apontada por vário autore como
endo um do e paço mai violento. Ao evoluir no entido, por um

lado, da privatização e. por outro lado. da de in titucionalização,
erradicou algun foco de conflitualidade a ociado à au ência de
flexibilidade da ua e trutura, ma foi-se, paralelamente, con tituindo
como um e paço paradoxal de amor/ódio, afectividade/violência. O novo
modelo emergente de relacionamento entre o sexos e do primado do
afecto na definição dos relacionamentos conjugai , ao funcionar mai no
plano simbólico do que no da prática, introduz de coincidências entre
a mudança de ejávei e as efectivamente alcançada , que provocam
ten õe e problema a que e a ciam muita da conflitualidade
conjugai .

estes contextos o divórcio pode funcionar como correctivo de
relaçõe dificéi que, ao não con eguirem superar a conflitualidade
interna, teriam que dar lugar ao e tabelecimento de novos relaciona-
mento . O divórcio não deve poi er con iderado como um meio de
emendar um erro, como um mal, mas como a evolução normal de um
entimento que, ou por não durar mais, ou por de entendimentos profun-

dos, deverá dar vez ao seguinte (Ariê , 1983).
Contudo, em certos contexto, são muito os con trangimento à

adopção de te comportamento, ficando muita mulhere em ituação
de grande fragilidade social, poi ao terem ido ocializada para a
realização do "valor uprerno" que era o casamento e ao investirem aí o
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seu projecto de vida, ficam socialmente vulneráveis quando este ter-
rmna. Muitas mulheres, ao investirem de ta forma no ca amento, não e
qualificaram profissionalmente, o que a colocou numa situação de
dependência económica do marido. A ua própria família de origem
reage negativamente à eparação do casal, pelo que, a maior parte das
veze , ficam, além de socialmente frágeis também numa situação de
isolamento e rarefação do laços sócio-familiares existentes.

Apesar de tudo, a mulhere mais nova tomam mais facilmente a
iniciativa da ruptura, da denúncia da violência e da procura de ajuda,
porque vivem numa época social em que e modificaram as configura-
ções da conjugal idade, apostando, muita, mais na procura da felicidade,
que na manutenção de uma aparente estabilidade conjugal.

A violência interconjugal é, deste modo, geralmente vivida por
muita mulhere de forma fatalista e ubmi sa havendo uma forte
relação entre a criança vítima de violência por parte dos pais e o adulto
agressor, como mostrou Luísa Silva (1995) num estudo efectuado em
Portugal na região do Porto. Elza Pais (1996) também mostrou como os
constrangimentos ao divórcio/separação levam muitas mulheres, em
situação de ausência de alternativa, a matar o marido /companheiros
que durante uma vida as vitimaram. Segundo Sylvie Kaczmarek (1990)
é a tomada de con ciência de ta identidade fatal, independentemente do
nível cultural ou condição social que, associada ao factor tempo (tempo
de exposição à violência), leva a mulheres à tomada de iniciativa no
sentido da denúncia.

Com efeito, além do factores apontado , dever-se-à procurar,
ainda, a dificuldade das mulheres no sentido da tomada de iniciativa da
denúncia ou da ruptura, na construção de uma identidade feminina
efectuada através da interiorização feita pelas mulheres de normas
enunciada pelos discursos ma culinos.

A eficácia da violência simbólica " ó triunfa na medida em que
aquele (aquela) que a sofre contribui para a ua eficácia; ó o (a) coage
na medida em que ele (ela) foi predi posto (Ia) por uma aprendizagem
preliminar a reconhecê-la" (Bourdieu, 1989: 10). As im, a representação
dominante da diferença entre os sexos, nomeadamente a repre entação
da inferioridade Feminina, é consenti da pelas próprias mulheres, atravé
da interiorização do di curso que a fundam e legitimam. A que tão do
consentimento é, efectivamente, muito central no funcionamento de um
sistema de poder (Perrot, 1992), o que em última in tância no leva para
a questão da definição dos poderes femininos permitidos por uma

p
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ituação de ujeição e de inferioridade. Deste modo, o podere femini-
no con tituern- e com ba e na reapropriação e no de vio dos in tru-
mento imbólicos que in tituem a dominação ma culina.

É, ne te contexto. que deverãoer hi toricamente analisadas a
relações entre o sexos, bem como as circunstância que permitiram dar
visibilidade a comportamento secreto de ubjugação/poder, o quais,
pese embora as recentes transformaçõe , ainda hoje se instituem com
base em códigos de legitimação feita pelas próprias mulheres, da violên-
cia que obre elas é exercida. É também ne te contexto. que a percepção
da violência deverá er analisada, continuando ainda hoje muita mulhe-
res. a menos atingida pelo proce os de mudança, a legitimar certa
violência que obre elas. ão, pelos cônjuges, exercida '.

2. Os Autores: características socioculturai do autores,
segundo o tipo de violência

Em seguida, procurar-se-à caracterizar socioculturalmente os
autore da violência contra a mulheres 15. Além da análise global,
dar- e-ã uma vi ão mais detalhada por tipo de violência. À seme-
lhança do procedimento anterior, iniciar- e-ã a análi e pelo último ano.

2.1 Sexo dos autores

A primeira observação a fazer é que a grande maioria do auto-
re da violência contra a mulhere é constituída por homens (80%).
Todavia, é de a inalar o 11.6% de mulheres. Esta tendência verifica-se
para todos os actos de violência. De facto, em todo eles, o pe o dos
homens é sempre superior a 67%, tendo na violência sexual um valor
particu larmente expre ivo (92.9%).

2~ E sa caracterização dos autores foi feita a partir da informação fomecida
pela vítimas para cada acto, Por vezes, as mulheres vítimas desconheciam ou não
queriam referir algumas características dos autores. pelo que. de acto para acto, nem
sempre coincidem os números dos autores po síveis de serem socioculturalmente
caracterizados.
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Quadro 3

Sexo dos autores, segundo o tipo de violência
(último ano)

ES. AAN

N V. social
V. psicoló-

V. física V. sexual V. outro
% Linha

gicn

'*' Coluna 1.00 2.00 3.00 4.00 5.00

I 117 370 45 260 4
14.7 46.5 5.7 32.7 0.5
83.6 73.4 67.2 92.9 100

2 15 93 3 4
13 80.9 2.6 3.5
10.7 18.5 4.5 1.4

99 8 41 19 16
9.5 48.8 22.6 19
5.7 8.1 28.4 5.7

Masculino

Feminino

n/r. n/s

Coluna
Total

140
14.1

504
50.7

67
6.7

280
28.1

4
0.4

Fonte: 'nqulrim Nacional «violência contra as 11I11/JIt'reb. SOe/NOVA - UNUCIDM. /995,

Linha
Toml

796
80

115
11.6

84
8.4

995
100

Por outro lado, se se pretender aber quai ão os tipos de actos
mai cometidos pelo autore de cada sexo, verifica- e que nos homens
são o de violência psicológica (46.5%), seguido do da violência
sexual (32.7%), da discriminação (14.7%) e da violência física (5.7%).
Em relação às mulheres autoras, verifica-se também que a violência
psicológica é a mais referida, com um expressivo valor (80.9%),
seguida, agora, da discriminação (l3.0%), violência sexual (3.5%)
e violência física (2.6%). Esta diferença de valore em relação aos
homens pode indiciar uma maior subtileza da violência exercida
pelas mulheres.
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ES. AAN

Masculino

Feminino

n/r. n/s

Quadro 4

Sexo dos autores, segundo o tipo de violência
(anos anteriores)

N V. social
V. psicolô-

V flsica V. sexual V. outra
% Linha glca

~ Coluna 1.00 2.00 3.00 4.00 5.00

173 560 214 339 7
13.4 43.3 16.6 26.2 0.5
90.6 77 84.6 96.9 100

16 161 35 4
7.4 74.5 16.2 1.9
8.4 22.1 13.8 1.1

2 6 4 7
10.5 31.6 21.1 36.8

1.0 0.8 1.6 2

Lmha
TOIal

1293
84.6

216
14.1

19
1.2

Coluna
Total

191
12.5

7
0.5

1528
100

253
16.6

350
22.9

727
47.6

F'}f/II!: I"quhito Nacionat fi ViolêflcUJ ('OIl1m lU mulheres». SOe/NOVA· UNUCIDM. /995.

Os resultados para o anos anteriores confirmam a tendência do
último ano e, no que se refere à violência física, os valores são mais
acentuados, quer em relação aos autore homens (84.6%), quer à
mulheres, com 13.8% de ca o .

2. 2 Parentesco dos autores com as vítimas

O quadro seguinte mo tra que a maioria dos autore dos acta de
violência contra as mulheres é constituída por não familiares (68%).
Mesmo admitindo que alguma mulheres incluiram nesta categoria
casos de familiare , com receio de e comprometerem, o eu valor não
deve ultrapas ar cerca de cinquenta casos 26, pelo que se apresenta em
seguida uma análise mais detalhada dos autore familiare.

26 Tomando em consideração o 360 actos praticados em casa no último
ano e admitindo que lodos eles foram realizados por familiares, ler-se-iam (360-
(194+7+47+14+4+42)] = 52 caso de fuga à resposta.
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PA. UA

Marido

Filho

Pais

Irmãos

Padr.lmadr.

amorado

QUI. farnil.

QUI. n/ farnil.

Quadro 5

Parente co dos autore, egundo o tipo de violência
(último ano)

" V -.clÇial
V pvrccló-

V n"'lca v sexual V outra

c;f Unha grca

~ Coluna 1.00 2.00 3.00 -tOO 5.00

157 32 5
80.9 16.5 2.6
31.2 47.8 1.8

6 I
85.7 14.3

1.2 004

45 2
95.7 4.3

8.9 3

14
100

2.!1

4
100

0.8

6 4
60 40

1.2 6

I 38 2 I
204 90.5 4.8 2.4
0.7 7.5 0.7 25

139 234 29 272 3
20.5 34.6 4.3 40.2 DA
99.3 4604 43.3 97.1 75

Coluna
TOlal

140
14.1

504
50.7

67
6.7

280
28.1

4
0.4

FmHe. '"f/utrilO Nacinnal «v,n/;"UlI nmlra tI\ ",,,/I'UI'\ . .')OCINO\'A LNUCIDM. /995.

Em termo globais, no espaço familiar, os maridos são o princi-
pais autore (19.5%), seguidos do pai (4.7%) e do outros farnilia-
re (4.2%).

Numa análise mais detalhada dos vário tipos de violência, verifi-
ca-se que os não familiare têm a maiores percentagen em todos o
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Linha
Total

194
19.5

7
0.7

47
4.7

14
IA

4
DA

10
I

42
4.2

677
68

995
100



acto (di criminação 99.3%. violência exual 97.1 % e violência p icoló-
gica 46.4%), excepto na violência fí ica cujo valor rnai elevado é o do
maridos (47.8~), o que não deixa de ser significativo, tendo em conta o
menor pe o do familiares em relação aos não familiare .

A quase limitação da violência fí. ica ao marido não ignifica
que esta eja a única forma de violência exerci da por ele. De facto,
fazendo agora uma análise segundo o grau de parentesco. verifica- e
que a violência p icológica tem o maior pe o em todo o grau ,excepto
no não familiare , em que a violência sexual (40.2%) tem o valor mai
significativo 27.

Quadro 6

Parentesco do autore, segundo o tipo de violência
(anos anteriores)

PA. AAN

V. -ocral V r rcolo-
V tí\lca V outra...• V. sexual

li Linha
grca

t: Coluna 1.00 2.00 3.00 4.00 5.00

2 285 144 5 I
0.5 65.2 33 1.1 0.2
I 39.2 56.9 IA 1·1.3

~ I
~O 10
I 2 004

3 78 5
1 . .2 56.1 41.7
1.6 10.7 22.9

20 11
(>.15 35.5

2.8 ·13

5 4
55.6 4404
0.7 1.6

7 2 I
70 20 lO
I 0.8 tU

47 5 4
83.9 8.9 7.1

6.5 2 1.1

186 276 28 340 6
.22.2 JJ D 40.7 0.7
97.4 38 111 97.1 85.7

Marido

Filho,

Irmãos

Padr.lmadr.

Namorado

OUI. famil.

OUI nl famil.

Coluna
TOlal

191
12.5

727
47.6

253
16.6

350
22.9

7
0.5

Fonte: lnquerito N{l{'/fUWI.\liolh't'l1I nm/r(1 tI\ IIl11lhat'\ SOC/VO\A UNl/ClIl~l. /995.

27 Certamente de ido ao assédio.
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Linha
TOlal

1528
100

437
2 .6

10
0.7

139
9.1

31
2

9
0.6

10
0.7

56
3.7

836
54.7



Os valores para os ano anteriores não só confirmam o que foi dito
para o último ano, como tornam mais vivas as características já detecta-
das. O peso dos não familiares, ainda que continuando a ser o mais
elevado (54.7%), desce em relação ao valores anteriore . Por outro
lado, os maridos são agora os principai autores da violência psicológica
(39.2%) e, na violência física, o seu pe o aumenta para 56.9%.

2.3 Idade dos autores

Como se pode observar no quadro da página seguinte, ape ar de
serem os autores da faixa etária 35-44 anos que têm o maior pe o
(29.9%), as categorias 25-34 (25.9%) e 45-54 (23.2%) seguem-se-Ihe
com valores muito aproximado, podendo concluir- e que a violência
contra a mulhere é praticada obretudo por autores de uma ampla faixa
etária, que vai dos 25 aos 54 ano. O mai joven (l8-24 anos) e os mai
velho (>=55 ano tem va ore ignificativamente mais baixos (8.\ %
e 2.1 %), que reflectem a sua menor prática de actos de violência contra
as mulhere ,já que os pesos destas categoria na população, em 1991,
eram ignilicativamente superiores (re pectivamente, 15.8% e 28.6%).
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IDUA

18-24 anos

e
O

e 25-34 anos

a
a

35-44 anos

o
a

45-54 anos

55-64 anos

>=65 anos

Quadro 7

Idade dos autores, egundo o tipo de violência
(último ano)

N V. social V psicotõ-
V física V. sexual V. outra

~ Linha
gica

~ Coluna 1.00 2.00 3.00 4.00 5.00

4 40 6 14
6.3 62.5 9.4 21.9
3.5 9.3 13 7

26 105 10 62 2
12.7 51.2 4.9 30.2 I
22.6 24.4 21.7 31.2 66.7

47 113 19 58
19. 47.7 8 24.5
40.9 26.3 41.3 29.1

35 96 7 45 I
19 52.2 3.8 24.5 0.5
30.4 22.3 15.2 22.6 33.3

3 63 4 16
3.5 73.3 4.7 18.6
2.6 14.7 8.7 8

13 4
76.5 23.5
3 2

Coluna
Total

430
54.2

115
14.5

46
5.8

199
25.1

3
0.4

FOnlt' lnquértto NUClOIwl •• \-ioltnna contra o.r mulheres», soe/NOVA -UNUCIDM. /995.

Linha
Total

64
8.1

205
25.9

237
29.9

184
23.2

86
10.8

17
2.1

793
100

Quanto à di tribuição do autores pela categorias, verifica- e uma
certa regularidade. De facto, em toda as faixa etária, a violência
p icológica tem o maior pe o, endo i so particularmente ignificativo
na faixa uperiore ao 54 ano (73.3% e 76.5%). Por outro lado, nos
tipo de violência, a faixa etária que tem o maior pe o é a dos 35-44 anos,
excepto na violência exual, que é a faixa dos 25-34 ano.

O re ultados do anos anteriores não revelam qualquer alteração
significativa, acentuando, omente, a violência p icológica na faixa
etária dos 45-54 anos.
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Quadro 8

Idade dos autores, segundo o tipo de violência
(anos anteriores)

IDAA

N V social
V pvtcclé-

V ffvica \ sexual V outra
q Linha

gica

11- Coluna 1.00 ~.OO 3.(X) 4.00 5.00

4 D 23 ~9
3. I 56.6 17.8 ~~.5
~.4 10.9 9.5 10.3

35 t 15 56 68 3
12.6 41.5 ~0.2 24.5 I I
~I 17.~ 23.2 24.1 75

65 195 69 91 I
15.4 46.3 16.4 216 0.2
38.9 29 t 28.6 3D ~5

5~ 197 56 73
13.8 52.1 148 19.3
31 I 294 ~3.~ ~5.9

9 7 I 19 17
7.8 61.2 16.4 147
5.4 10.6 79 6

2 19 18 -I
4.7 44.2 41.9 9.3
J.2 2.8 75 1.4

18-24 ano,

25-34 anos

45-54 anos

55-64 ano,

>=65 ano,

Coluna

TOlal

167
12.2

670
49 I

24t
17.7 ~0.7

4
(U

FOII/~: lnqueríto Nat:imwl \'inUlldo emureI U1 muliwrev», soe/NO\·\ UNUCIDM. /W5

2. 4 Actividade profissional dos autores

Lmha
TOlal

129
9.5

277
20.3

421
30.9

378
27.7

116
8.5

43
3.2

1364
I (X)

No quadro relativo à acti idade profissional dos autores no último
ano, pode ob ervar-se um elevado número de autore com prof ão
de conhecida (50.2%), por razõe que já foram exposta anteriormente,
ma , também, porque em relação a certo actos, há um efectivo desco-
nhecimento da actividade profi i nal do autor. poi nem me mo a maior
di tância temporal em relação aos anos anteriore fez diminuir o número
das mulheres que di eram desconhecer a profis ão do autore (499,
último ano e 504, nos anos anteriore ).

Em relação à actividade que foi pos sível identificar. os operário
têm o valor mais significativo. com 24.1 % do total de ca o
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Todavia, quando e pa a a uma análise em função do tipo de
violência, verifica-se que, na di criminação sociocultural, o autores
com o valor mai elevado ão os quadro superiore e as profi õe
liberais (22.9%). Já para o restantes tipos, ão operário que apre entam
as maiore percentagen, com de taque para a violência física, com
49.3% de operários em relação ao total deste acto.

Quadro 9

Actividade profissional dos autores, segundo o tipo de violência
(último ano)

PR A

Qad. ,upJprof. h.

Peq. méd. prop.lq.

Empregado,

Operãnov

AgncJpescJpec.

DesempJeSlud./R.

Domésricas

Patrão

n/r. nJ~

V. social
V pstcotõ-

V. fhica V.OU1f8N V sexual
q. Linha gica

~ Coluna 1.00 2.00 ].00 4.00 5.00

J2 11 I I
71 I 2404 2.2 2.2
22.9 :!.2 DA 25

9 42 2 I
16.7 77.8 3.7 1.9
6.4 N.3 3 004

7 26 I I
20 74.3 2.9 2.9

5 5.2 1.5 004

13 166 33 28
5A 69.2 13.8 117
9.3 32.9 49.3 10

5
100

I

I 54 3 9 I
1.5 7904 4.4 13.2 1.5
0.7 10.7 4.5 3.2 25

I 30 2 I
2.9 88.2 5.9 2.9
0.7 6 3 25

6 9
40 60
n 1.8

71 161 26 240 I
142 32.3 5.2 48.1 0.2
50.7 31.9 38.8 85.7 25

Coluna
TOIal

so,
50.7

4
0.4

280
28.1

140
14.1

67
6.7

Fonte, Ittqu'riw Nacional .V;olincill contra (Ir mulhrrrs», OCINOVA·UNUCIDM. 1995.
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Lmha
Total

45
4.5

54
504

35
3.5

240
24.1

5
0.5

68
6.

34
304

15
1.5

499
50.2

995
100



Lmhü
TOI.\!

Os dados relativos aos anos anteriores, além de corroborarem o que
se disse para o último ano mostram ainda que no patrões, o acto mai
referido é a discriminação sociocultural (54.4%) e que nos trabalhadores
agrícolas e da pesca, a violência fí ica é a que tem um maior peso
(56.8%).

Quadro 10

Actividade profissional dos autores, segundo o tipo de violência
(anos anteriores)

PR. AAN

N v, social
V. psicolô-

V ff~ica V sexual V. outra
% Linha

gica

% Coluna 1.00 2.00 3.00 4.00 5.00

46 47 15 7
40 40.9 13 6.1
24.1 6.5 5.9 :2

25 56 22 2
23.8 53.3 21 1.9
13.1 7.7 8.7 0.6

9 37 7 7
15 61.7 11.7 11.7
4.7 5.1 2.8 2

23 289 126 29 I
4.9 61.8 26.9 6.2 0.2

12 39.8 49.8 8.3 14.3

3 13 21
8.1 35.1 56.8
1.6 1.8 8.3

2 53 23 16 I
2.1 55.8 24.2 16.8 1.1
I 7.3 9.1 4.6 14.3

70 16 I
80.5 18.4 l.l
9.6 6.3 14.3

31 21 I 4
54.4 36.8 1. 7.0
16.2 2.9 0.4 l.l

52 141 22 285 4
10.3 28.0 4.4 56.5 0.8
27.2 19.4 8.7 81.4 57.1

Qad. sup.zprof. li.

Peq. méd. prop./q

Empregados

Operários

Agric./pesc./pec.

Desemp./estud.1R

Doméstica,

Patrão

n/r. n/s

Coluna
Total

191
12.5

727
47.6

253
16.6

350
22.9

7
0.5

FOllle: lnouérita Nacional «violênc ..'w co"tra as mulheres». soelNOVA ·UNUCIDM. /995,
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115
7.5

105
6.9

60
3.9

468
30.6

37
2.4

95
6.2

87
5.7

57
3.7

504
33

1528
100



2. 5 Nível de instrução

Os dados relativos ao nível de in trução mostram que, entre o
autores que foi possível classificar, os que têm a in trução primária têm
o maior peso (19%), seguidos dos que têm o secundário (13%).

Quadro 11

Nível de instrução dos autores, segundo o tipo de violência
(último ano)

IN. UA

N V. social V psicolõ-
V. física V. sexual V. outra

% Luihu grca

~ Coluna 1.00 2.00 3.00 4.00 5.00

18 12 2 I
·ev. 54.5 36.4 6.1 3

12.9 2.4 3 0.4

7 150 17 14 I
3.7 79.4 9.0 7.4 0.5
5 29.8 25.4 5 25

2 43 2 3 I
3.9 84.3 3.9 5.9 2
1.4 8.5 3 1.1 25

4 6 95 21 7
4.7 73.6 16.3 5.4
4.3 18.8 31.3 2.5

19 21 I 2
44.2 48.8 2.3 4.7
13.6 4.2 1.5 0.7

88 183 24 253 2
16 33.3 4.4 46 0.4
62.9 36.3 35.8 90.4 50

Linha
Total

33
3.3

189
19

51
5.1

129
13

43
4.3

550
55.3

995
100

Ao analisar o diferente tipos de violência, verifica- e ue são os
autores com instrução universitária os mai referi os na discriminação
ociocultural (13.6%). Em relação à violência p icológica e à violência- --sexual, os autores com o primário apresentam os valores mais elevados

N/ sabe ler/esc I

Primário

Preparatório

Secundário

Universitário

n/r. n/s

Coluna
Total

140
14.1

504
50.7

67
6.7

280
28.1

4
0.4

FOI/te: tnquéríto Nacionol evioíência contra as mulheres», SOrlNOVA - UNUCIOM. /995.
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(com re pectivamente, 29.8% e 5.0%) 2S. Já em relação à violência física,
são o que têm o ecundário (31.3%) e o primário (25.4%) o mai
referido.

Uma análise em função do nível de in trução revela, em primeiro
lugar, o pe o da violência psicológica em todos o nívei, excepto nos
que não abem ler ou e crever, onde o que foram referido como tendo
praticado a di criminação ociocultural repre entam 54.5% do total de ta
categoria.

Quadro 12

Nível de instrução dos autores, segundo
o tipo de violência

(ano, anteriores)

I . UA

V social V pstcolo V n\,ca v outraN gicn <cxual
~,Linha

q. Coluna 1.00 2.00 3.00 4.00 5.00

9 39 33 2 I
10.7 46.4 39.3 2.4 1.2
47 5.4 13.0 0.6 14.3

30 280 118 17 I
6.7 62.8 26.5 3.8 0.2

15.7 38.5 46.6 49 14.3

5 70 30 2 I
4.6 64.8 27.8 1.9 0.9
2.6 9.6 11.9 0.6 14.3

15 102 37 18
8.7 59.3 21.5 IOoS
7.9 1-1.0 14.6 5.1

33 38 3 4
42.3 4K.7 3.8 5.1
17.3 5.2 1.2 1.1

99 198 32 307 -I
15.5 30.9 5.0 48.0 0.6
51.8 27.2 12.6 87.7 57.1

/sabe ler/escre

Primário

Preparatório

Secundáno

n/r. n/s

Coluna
TOlal

350
22.9

191
12.5

727
47.6

253
16.6

7
0.5

Fonte '"lffllrilO Nacional ••violéncia ,'(IIIIrt, m 111111111'"'''' soe/NOVA UNUCIDM. /995.

Linha
TOIal

446
29.2

108
7.1

172
11.3

640
41.9

1528
100.0

1K O valore relativamente baixos na violência sexual de em- e ao elevado
peso do autore desconhecidos nesta categoria (90.4%).

84

84
5.5

78
5.1



Além de confirmarem as observações feitas para o último ano, o
valore do ano anteriore acentuam o peso da violência física no
autores que têm a in trução primária (46.5%). Aliás, não deixa de er
ignificativo que o somatório do que têm nívei de instrução baixo (não
aber ler ou e crever e primário) repre enta quase 60% dos 253 autores

referidos na violência física, o que, conjuntamente com o dados do
último ano, permite formular a hipóte e de uma forte a ociação entre a
violência física e o nívei de instrução baixos.

omo se pode verificar pelos dados atrás expostos são sobretudo os
homen o autore da violência contra as mulheres. Esta , embora
cometendo menos violência que ele. quando o fazem, fazem-no nor-
malmente no campo da violência psicológica.

Nos estudo efectuados sobre a complexa relação de confliruali-
dade/violência entre pe oa que e tabelecem entre i grandes proximi-
dade afectivas (cônjuges/companheiros) têm-se verificado algumas
dificuldades por parte dos homens na verbalização de situações de
rejeição e abandono por parte das mulheres, que o colocam em posi-
ção de grande fragilidade e vulnerabilidade social (Torres, 1996; Pais,
1996). Revelam grande dificuldades em assumir, até no plano simbó-
lico, tai rejeiçõe, dado que esta e in crevem no quadro da mu-
dança ignificativa que e operam ao nível do valores, do relacio-
namento entre os exos e na alternância das hegemonias instituida
(Gidden , 1995).

Verificou- e ainda er a violência psicológica a mais generalizada
em qualquer do graus de parentesco dos autores em relação às vítimas,
à excepção da violência sexual, onde o não familiares apresentam um
peso mai ignificativo, e que a violência física e circun creve quase
exclusivamente ao marido das vítimas.

Relativamente à idade dos agre ores, os dado deste e tudo
apontam, em conformidade, aliá, com verificações efectuada noutra
investigações, que ão baixos o seus grupos etários, situando-se
maioritariamente, em todos os tipos de violência, à excepção da di cri-
minação sociocultural, nos grupos erário dos 25 ao 44 ano.

Quanto ao nível de e colaridade e às categoria sócio-profis ionai
verifica-se que, à excepção da di criminação sociocultural que é come-
tida sobretudo por quadro uperiores, por profissõe liberai e por
indivíduo com nível de instrução universitária, ão o índivíduos com
escolaridade mai baixa e sobretudo os operário, o que apre entam, nos
restantes tipos de violência, valores mais elevados.
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Verificam- e ainda algumas diferenciaçõe dos autore por tipos de
violência, situando- e os que praticam di criminação nas camada maio
elevadas e os que praticam violência física nas mais baixas, fazendo-o,
este, qua e exclusivamente, no domínio da conjugalidade.

Cabe, deste modo, e dada a relevância actual da violência conjugal,
salientada neste e noutro estudo similares, tecer algun comentário em
relação a e e actor especificamente masculino: o agre or. Trata- e de
um homem dito "violento", que não se encaixa em nenhuma grelha
pico-biológica ou numa categoria espe ífica.

Alguma das explicações existentes, no campo do estudos psica-
l1alíti~fornecem uma análise em termo de.Iru tração-agre ão, onde
se alientam a fragi Idade de e homen e a onece idade de afirma-
ção do eu. Picat (1982) diz, me mo, erem este hornen apo ados de
um entimento de inferioridade, tendo a maior parte dele uma imagem
tradicional do papel de cônjuge, o que não facilita o e tabelecimento de
qualquer tipo de diálogo com as uas esposas. A pas agem ao acta urge
no interior de ta contradiçõe, endo frequentemente eguida de culpa-
bilidade e sentimento de solidão, quando, no enquadramento destes
contexto, as ua e po as decidem abandoná-los.

Kaczmarek (1990: 74) diz ainda que o homens fracos, frequent -
mente de valorizado na via pública, têm i1eCe sidade de se afirmar na
vida privada, endo muitos dele portadore de uma dupla per onalidade:
têm, por um lado, relacionamentos nonnai no meio profi sional e com
os amigo o e, por outro lado, reagem violentamente na sua famílias.
Trata- e de uma incapacidade de lidar com ituaçõe: de fru tração, na
linha do que De Greeff (1974) designou por anaffectivité ou desen-
gajamento afectivo. I to é. o de aparecimento da e trutura afectiva
que protegiam o índivíduo contra ele mesmo e contra a ua própria
agre sividade, deixando o lugar livre para a reacções incontrolada
de defe a e de agre são.

Numa outra linha itua-se a perspectiva sistémica, que defende que
os indivíduo não são violento eri1i,~m função de certos contexto
ou interacçõe particulare "um homem ou uma mulher podem er
violento com um companheiro, sem que o seja com" (Perrone, 1996:
21); bem como a perspectiva sistémica transaccional que pre supõe a
possibilidade de ocorrência da violência quando os indivíduos não
efectuam a operações tendente a alvaguardar a sua egurança pes oal
" uma e. posa e pera o marido que abe er violento, dizendo: «espero
que esta noite ele não me bata». Esta mulher concede ao seu compamheiro

86



a iniciativa de poder ou não ser violento para com ela, mo trando-se
capaz de e conformar com a violência do outro, dando-lhe, assim, um
poder indi crirninado". e te ca o, a vítima colocou- e nesse lugar, pelo
que também a ela e deve imputar a re pon abilidade de a sua ati-
tude. Vítima e agressor exi tem na medida em que cada um permite a
definição do lugar do outro. O acto violento pode a im er interpretado
como "uma men agem analógica da agressão do outro' ou ainda como
uma "acção que vi a a normalização de uma outra realidade" (Perrone,
1996: 20).

De te modo, con tata- e que muito autore não atribuem a respon-
sabilidade, sobretudo no ca o da violência conjugal, que ocupa um valor
significativo na violência contra as mulhere , ao carácter tipicamente
ma culino desse tipo de violência.

O entendimento do fenómeno dever- e-ã, pois, fazer no contexto
das mudanças e truturai ,onde, egundo algun autores (Soren en,
1995), o homem que bate na ua mulher é também vi to como uma
vítima de força emocionalmente produzida e imbrincadas em proces-
sos estruturais que o ultrapa am enquanto indivíduo.

O aprofundamento de las questõe onde e poderiam compreender
melhor as motivaçõe e o contexto relaciona) em que a violência,
nomeadamente a conjugal, e in creve, neces itarã de e tudos mai
intensivo que ultrapassam o objectivo de ta pesquisa.

3. Violência Contra as Mulheres e Consumo de Álcool
ou Droga

Anali ando agora a relação entre o con umo de álcool ou drogas e
a violência contra as mulheres, verifica-se que só em 16.% do caso as
mulhere que foram alvo de actos de violência é que,na opinião das
inquirida. os autore con umiarn droga ou álcool 29

2'1 Estes valores foram calculado. em relação aos 522 casos que afirmaram ter
sido alvo de um ou mais actos de violência.
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Gráfico 24 - Violência contra as mulheres e consumo de álcool
ou droga

(acto referido em 10 lugar)

Autor
consumia

16%

Autor não
consumia

64%

FOI/te: lnouérito Nacional <t violência colllra as mulhere .••", soe/NOVA· UNUCIDM. /995.

Quando, nes as circunstâncias, a mulheres eram atingidas por
actos de violência, tratava-se sobretudo de atemorizações e de
agressões físicas.

Gráfico 25 - Actos mais frequentes de violência contra as mulheres
e consumo de álcool ou droga

______ 39

Atemorização

Isolamento/exterior _2
Auto-estima - injúrias _2

Agressões flsicas 22
Assédio sexual _9

Atentado pudor - exibo _6

Violaçãollenocinio 11

O 20 40 60 80
Fome: tnquérita Nacional. ViolellcUI cOlllra OJ mulheres», SOe/NOVA· UNUCIDM. /995.
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Quanto ao ano em que i o ocorreu, foi obretudo no ano
anteriore ao último; referência que, de um modo geral, e mantém para
o 9 acto mai importante. Também, quanto à ubstância utilizada,
normalmente, a mai frequente é o álcool e em egundo lugar a droga-
álcool em conjunto.

Face à pergunta e, na opinião da inquirida, haveria alguma relação
entre o acto de violência, ou discriminação, de que foi vítima e o
con umo de álcool ou droga, a maioria da pes oa referiu que havia
relação (42), enquanto que vinte e nove achavam que não e dez não
abiam.

Gráfico 26 - Relação entre actos de violência e con umo de álcool
ou droga

_______ 42
Hárelação

N/ há relação

N/sabe _10

____ 29

60o 20 40 80

Fonte: lnquéruo Nac;ollol.\iolilJcla COIllra os mutberes •.. SOCINO~/A - UNUCIDM. 1995.

Em ínte e poder- e-á concluir que o número de caso em que a
violência contra a mulhere é praticada por pe oa que consomem
álcool ou droga é relativamente pequeno. Mas, quando ocorre, deve-se
sobretudo ao consumo de álcool, havendo aí uma relação entre esse
consumo e os actos de agressão física e atemorização.

Contudo, vários estudo têm mo trado que a relação entre o
consumo do álcool e a violência está longe de er uma relação clara_
(Mugford, 1989; Comet, 1990; Pai , 1996). A procura da cau a da
violência deverá fazer- e no quadro do enténdimento do relaciona-
mentos conjugai , funcionando de te modo o álcool mai como um alibi
que leva homen e mulhere a demitiram- e das re pon abilidade do
seus comportamentos conjugai . A violência existiria me mo que itua-
çõe de alcoolismo não e verificassem, urgindo o álcool como um
catali ador, como se houve se neces idade deste excitante para liber-
tar tensões.

F-Qktcr<...
eI(

\/'o\Ô;OC\
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4. Introdução ao Estudo das Trajectórias de Violência

A construção das trajectórias ociai implica o conhecimento da
suces ão e articulação do acto ao longo do tempo. A amplitude da
questõe que compunham o que tionário que foi admini trado à rnu-
lhere tornava difícil a recon tituição da trajectória para cada um do
acto .

o entanto, foi po ível identificar dois momentos para a ocor-
rência de actos de violência: durante o ano em cur o da realização do
inquérito e nos ano anteriore.

A dimensão temporal fica restringida ao regi to em doi momentos
e, em bom rigor, a análi e que e egue deve ser entendida como uma
introdução à analise da trajectórias da violência. Em última in tância, o
que se pretendia aber era e o acto referido pela mulher tinha preceden-
te nos anos anteriores.

Na análise do estudo introdutório das trajectórias de violência
verifica- e que mais de metade dos actos referido pelas mulheres dizem
re peito só a ano anteriores (52.77%) e 27.7% só ao último ano. O pe o
dos actos referidos simultaneamente no último ano e no anos anteriores
é relativamente menor que o anteriores (19.9%), pelo que, a haver
trajectórias de violência, elas têm uma dimen ão limitada ou, a mulhe-
re têm "memória curta".

o vário tipos de violência, verifica- e a me ma tendência, ainda
que na violência física o acto do anos anteriore (76.2%) tenham um
pe o ignificativamente maior que na outra categorias e, em egundo
lugar, estão os caso em que há trajectória de violência (13.5%). Tendo
em con ideração a hipóte e formulada anteriorment obre a po ibili-
dade da mulhere terem dificuldade em falar de acto mais violento
no último ano, então, poder- e-á admitir a po sibilidade de no acto
de violência física haver indício de trajectórias de violência.
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Quadro 13

Trajectórias de violência nas mulheres, segundo o tipo de violência

TRAJ

N V social
V. psicol6-

V. fl'sica v, sexual V. Outro

% Linha
gicn

q. Coluna 1.00 2.00 3.00 4.00 5.00

90 305 29 150 3
15.6 52.9 15.0 26.0 0.5
32.0 29.6 10.3 30.0 30.0

141 528 215 220 6
12.7 47.6 19.4 19.8 0.5
50.2 51.2 76.2 44.0 60.0

50 199 38 130 I
12.0 47.6 9.1 31.1 9.2
17.8 19.3 13.5 26.0 10.0

Último ano

Anos anteriores

Último ano e
anos anteriores

1032
49.0

282
13.4

500
23.8

10
0.5

Coluna
Total

281
13.3

Foute: tnquéríto Nacional "Vio!illC.'ia ("t)JJtm 1I.~ snulhere .•••, soe/NOVA -UNUCIDM, /995.

Linha
TOlal

577
27.4

1110
52.7

418
19.9

2105
100.0

Pelas verificações efectuadas, a violência física aparece como
endo o tipo de violência mais referida nos dois momentos (anos

anteriore e último ano), pelo que este dado necessitaria de um estudo
mais aprofundado ao nível da trajectória, no entido de e analisar a
continuidade de te tipo de acto no ciclo de vida de ta mulhere.

Já anteriormente foi analisada a dificuldade de muita mulheres,
nomeadamente as mais velhas e de meios rurai , percepcionarem, por
razões hi tórico-culturais, certo tipo de acto como violentos. Também se
verificou que, de toda as violências, a violência fí ica e a psicológica
ocorrem privilegiadamente nos espaços domé ticos.

Assim, neste e tudo introdutório da trajectória de violência,
levanta-se a hipóte e de exi tir uma as ociação entre e e acto e os
e paços de conjugal idade, hipótese essa que, não podendo ser testada
ne te e tudo pelas razões já apontadas, de se tratar de um estudo
exploratório e extensivo, deverá ser colocada quando estudos qualitati-
vos sobre e ta temáticas vierem a er de envolvidos.

Ne te domínio tem-se falado em ciclo de violên . , com ostos
por cena de violência arrependimento/expiação, seguido de período de
pacificação (Kaczamarek, 1990), já verificados, aliás, em Portugal em
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inve ligações no domínio da violência fí.ica (Pais. 1996). Tem-se falado.
ainda, na socialização pela violência. que ocorre quando os pai .. na
au ência de um sistema comunicacional que garanta a homeo ta e na
transmi ão da regras e valores fundamental • u. arn a força fí ica obre
a crianças como forma de imposição das regras a que ela deverão
obedecer (Gilles-Sims, 1983). Elza Pai. (1996) verificou também que os
indivíduos que cometeram actos de extrema violência física (homicídio
conjugal) tiveram. na sua generalidade. processo. de socialização onde
e regi taram ao longo da sua trajectória. enão ituações de violência,

pelo menos situaçõe de grande carência e pri ação.
É, efectivamente. bastante consensual que o. comportamento

agres ivos são aprendidos através da experiência directa e do exercício
da agre são como forma de re olução de problemas e do reforço po itivo
daí decorrente (Vala. 1991: Matos. 1991: Bandura, 1973). Aprendemos
o exercício da violência, quando ao utilizá-Ia podemos obter através dela
os resultado. de ejados.

As inibiçõe contra a violência e a agressão devem, pois, em
primeiro lugar, er ensinadas no interior da. experiências familiares, o
que não foi hi toricarnente valorizado. nomeadamente no que diz re -
peito à violência exercida contra a rnulhere .. Pois, no decurso do
proce o civilizacional as mulheres foram ocializadas num contexto
em que o exercício da violência se fazia quadro das legitimidade
ociai e, por i '0 me. mo, ainda hoje, em certa circunstâncias, ão

ela a primeiras a perpectuar a tradições in tituídas.

S. Reacção das Mulheres

Relativamente à reacção das mulheres a siruaçõe de violência,
verifica- e que em relação ao 995 asos referidos para o último ano,
é particularmente ignificativo que 800/c corre pondam a não reacçõe
ou reacçõe pa iva (não reacção. 39.30/c e reacção pa iva, 40.6%).
O conjunto da reacções violentas e das reacçõe jurídico-legai é
omente de 11.7o/c,ó com quatro casos com o recur o ao tribunais.

Tendo em conta a legislação relativamente avançada existente
obre e ta matéria em Portugal, corresponderão aquele valore à repre-
entação do ineficaz funcionamento dos tribunai , e por is o me mo as

pe soa não recorrem a essa solução, e (ou), erá o refl xo de que a
violência contra as rnulhere ainda se mantêm no foro íntimo da
família, do amigos ou conhecidos?
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Quanto à distribuição das reacções pelos diferentes tipo. de violên-
cia, a tendência é a mesma dos dado globais: maior peso das não
reacções e da. reacçõ cs passivas 10. o cntanto:-na violência física.
nota- e um maior equilíbrio na percentagens das principais reacçõe :
20.9% não reagiram. 29.9'K tiveram uma reacção passiva e 20.9%
reagiram.

,,, O conceito de reacção a~~I\,a denv a da acção desenvolvida pela iolo-
gia. Deve ser entendido como um conjunto de rcações não rnanifestas.ilaterue , mas
que, pelo facto de não se expressarem sob a forma de actos concretos, não igni-
fica que não condicionem a acção em relação a outros segmentos da conduta. ou
mesmo que não potenciern futuras acções activa, c legais. ormalrnente. corres-
ponde a um estádio anterior 11acção 111'111 ifesta.

Ir. nls

RE. UA

N/regiu

R. violenta

R. jur/legal

Quadro 1~

Reacção da mulhere, egundo o tipo de violência
(úlurno ano)

" \ •••.KIJl
v percuto-

\ 1"1..:,1 \ sevuul \ outra
(/c Linha

gtcu

q Coluna 1.(Xl 2.00 3.00 400 5.00

63 179 14 134 I
16.1 45.8 3.6 34.3 0.3
45.0 '5.: 20.9 47.9 25.n

58 218 20 106 2
14.4 54.0 S.O 26.2 o.s
4 \.4 433 299 37.9 50.0

\I M 14 23
9.8 57.1 12.5 20.5
7.9 12.7 20.9 8.2

2 I I
50.0 25.0 25.0
0.4 n.4 25.0

8 41 19 16
9.5 41\.8 22.6 19.0
5.7 I 28.4 5.7

Coluna I
Total

40
141

504
50.7

67
6.7

2, O

28.1
4
0.4

Y3

Lmha
TOI.,!

391
39.3

404
40.6

112
11.3

4
0.4

84
18.4

995
100.0
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o dado dos anos anteriores, que a seguir se apre entarn, con-
firmam o peso elevado das não reacções e das reacçõe pa sivas, quer
no dado globais, quer no vário tipo de violência. ota-se, ainda.
que em relação ao ano anterior. há mai referência à reacções jun-
dico-legai e às reacçõe violenta. Por exemplo. em termos globai
ela cre cem de 11.7% para 15.3% e, na violência física. de 20.9%
para 27.7%.

RE. AAN

/regiu

R. passiva

R. violenta

R. jurllegal

N/r. n1s

Quadro 15

Reacção das mulheres, segundo o tipo de violência
(anos anteriores)

V.so V psjcolô-
V física V sexual V. outra

'*" Linha i••l gtca

tK Coluna 1.00 2.00 3.00 4.00 5.00

103 275 61 149 2
17.5 46.6 10.3 25.3 0.3
53.9 37.8 24.1 42.6 28.6

75 346 122 143 4
10.9 50.1 17.7 20.7 0.6
39.3 47.6 48.2 40.9 57.1

12 87 60 47 I
5.8 42.0 29.0 22.7 0.5
6.3 12.0 23.7 13.4 14.3

15 10 3
53.6 35.7 10.7

2.1 4.0 0.9

I 4 8
7.7 30.8 61.5
0.5 0.6 2.3

Coluna
Total

191
12.5

253
16.6

350
22.9

727
47.6

7
0.5

Fonte: tnquéruo Nacional .VüJlinâa cOlllra lU ",1I1I,e~s•. SOe/NOVA - UNUC/DM. /995.

A au ência de reacção de um número significativo de mulheres.
anaJisada também em outro e tudo (Gil -Sims, 1983), deve- e ao facto
delas própria não considerarem tal como um problema grave (Strau .

94

590
38.6

690
45.2

207
13.5

28
1.8

13
0.9

1528
100.0



1973), pelo que não existe uma tendência para que e definam a elas
própria como vítimas.

D te modo, a mulhere vítima podem inadvertidamente e lar a
reforçar o comportamento violento do agressores, na medida em que a
sua não reacção poderá permitir ao agre sore a obtenção dos re ultado
de ejados. Dado o histórico lugar de ubalternidade e de de igualdade
que muito tem contribuido para a definição da po ição ocial da
mulheres, e tas, em vez de denunciarem a violência que a vitima,
tendem a silenciá-Ia e, por is o mesmo, a perpetuá-Ia.
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Capítulo IV

MULHERES VÍTIMAS E AUTORES:
RECONSTITUIÇÃO DOS PROCESSOS EM FUNÇÃO

DOS ESPAÇOS DA VIOLÊNCIA

Ne te capítulo ir- e-ão relacionar as caracterí ticas ociocultu-
rais dos autores do actos de violência e discriminação praticados no
último ano, com a da mulhere vítimas (gráfico factorial que a seguir
se apresenta). Todavia era já visível na análise descritiva anterior a
diferenciação dos acto egundo os espaços onde ocorriam: ca a/famí-
lia, emprego/local de trabalho ou espaços públicos.

É visível que ao longo do eixo I, que ó por i explica 77 .32% do
total da inércia 31, formam- e doi pólo opo to : o primeiro, situado nos
quadrantes da esquerda, engloba as características de autores e vítimas
que mais e tão associada à violência nos espaços da casa/farrulia; nos
quadrantes da direita, situam-se as características na discriminação e
violência nos e paços públicos. Os valores obtido permitem afirmar o
eixo I como o eixo do PRIVADO, à esquerda do eixo 2, e do PÚBLICO,
à direita do me mo eixo 32.

31 Os eixos I e 2 explicam a totalidade da informação da matriz de dados de
partida com, re pectivarnente, eixo I, 77.32% e eixo 2, 22.68%.

12 Esta duas categoria (CASA e E_PU) contribuem com 93% da inércia
do eixo I, enquanto que a empre a/local de trabalho (EMPR) ó contribui com 7.0%.
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Relativamente marginal da opo ição anterior, já que é no eixo 2
que melhor se projectam o centro de gravidade de a variávei, no
4° quadrante, encontram- e o actos praticados na empre a /locai
de trabalho e que merecerão uma análise específica.

Gráfico factorial n" 6
Vítima e autores nos espaços da violência

(último ano)
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Fonte: lnqurrito Nllcumal.\'o/inóa cOrllra aJ mulheres SOe/NO'VA úNUCIDM, /995.

Antes de iniciar a análise mais detalhada das relaçõe que e
e tabelecem dentro de cada conjunto, é de alientar que a projecções
factoriai mo tram claramente que a variável espaço da violência dife-
rencia claramente as caracterí tica ocioculturai do autores e da
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vítima, quanto ao e pa os da casa e públicos o que, em conjunção
com o que e di se anteriormente obre a eparação do e pa-
ços segundo os vários tipo de violência, permite confirmar a impor-
tância que desde o início de te e tudo, ainda que a princípio
ó hipoteticamente, e deu àquela dimen ão. Todavia. ape ar da di -

criminação operada por e ta dimen ão. não deve daí inferir- e exclu-
sividade quanto à características ocioculturai. mas ó a inalar a
tendência dominante.

Os acto ocorrido no e paço da casa/família atingiram sobretudo
as mulhere maio velha (35-54 e >=55 ano ), casadas, divorciada e
viúva, com doi ou mais filho (N_f2 e 3_4), com níveis de in. trução
mai baixa (analfabeta e in trução primária. AnPr) e pertencentes a
e trato ociai mai baixo (Baix), Em termo geográficos, estas mulhe-
res vivem em di tritos diferente. daquele onde na ceram (Mob ) e.
ainda que de uma forma meno vi ível na projecçõe factoriai 33, nota-
e um maior peso de pes oas que habitam em distrito com um nível de

urbanização médio (Ur+-).
Ape ar de, como e di e ant riormente, a grande maioria das

mulheres ter revelado uma não reacção ou uma reacção pas iva ao
acto de que foram vítima, nota-se que e te conjunto de mulhere teve
uma reacção mai explícita, quer pela sua forma violenta. quer pela
jurídico-legal (rjv). Certamente que para is o terá contribuído o facto
de entre esta mulheres se encontrarem as que foram mai alvo de
violência fí ica.

Os autore referido por esta mulhere como estando a sociados
aos actos de violência de que foram vítima, ão obretudo familiare em
geral (Afam) e, na ca ada , o marido (Amar), mai velhos (Aid3, mai
de 55 ano ), com profis õe operárias (a-Op), se mulheres, domé tica
(a-Do) e com nívei de instrução baixos (Ain I, analfabeto e primário)
e médios (Ain2, preparatório e ecundário).

Refúgio da intimidade e da privacidade, o "lar" é também um
espaço particular de agressividade e violência: mau tratos infanti ,
incesto, abuso exual, violência conjugal e, mais recentemente e tudada.
a violência contra a terceira idade. ão vário o e tudos que apontam a
família como o local onde existe maior violência, mai do que em

II A contribuição absoluta desta categoria para o eixo I é relativamente baixa:
0.1 para uma média de 2.4.
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qualquer outro meio ocial. Calcula- e que 25% da criminal idade regi -
tada OCOITeno eio da família. percentagem que tenderia a aumentar se
toda a violência que aí ocorre fo e denunciada (Staru , 1980; Parnela,
1989; Doba h and Doba h, 1979; Gelle , 1982). Trata-se, contudo, de
uma violência silenciada que ó recentemente começa a ganhar vi ibili-
dade dadas as alteraçõe entretanto ocorrida no quadro da conjugalidade
e da mudanças ociais mais amplas.

Muito autore têm mostrado que enquanto a ociedade evoluíu no
entido da racional idade in trumental, o que tornou o indivíduo indi-

ferente e tolerante face ao outro, a família evoluíu ju tamente no
entido inver o, da de in titucionalização e da privatização do afecto.

o que nos torna intolerante para com os próximo, pelo que a relações
humana e passaram a constituir não com ba e na indiferença, ma ,
muitas veze , com base na violência. Ou eja, o lugar da violência reside
onde a relaçõe inter-pessoais ainda não conhecem o lugar da indiferen-
ça (Joyal, 1992; Bloom,1987; Pe tieu, 1992).

Com' a evolução do modelos matrimoniais, no sentido da
informalidade e do companheirismo, o mundo contemporâneo dá prio-
ridade ao imediato e à ati tação do prazeres da vida, pelo que perdem
entido o comprorni o duradouros e o lar torna- e extremamente

in tável, con tituindo- e como um potencial e paço de violência, poden-
do a família de agregar- e quando o normai ritmos de amor-ódio
tendem a perdurar (Fernande . 1994).

Pois, enquanto no passado, o ca amento era o fundamento da
sociedade, hoje é apenas um meio de suportar a au ência daquela
(Kellerhal , 1989), sendo no quadro familiar que urgem as reposta à
fru trações (profi sionai e interpe. oai ) que os indivíduo experimen-
tam no eu exterior. A irn, o e tudo da violência familiar em contexto
de modernidade pôe fortemente em cau a o modelo de partilha e
companheiri mo. tanto mais quanto o grupo familiar for constituído
como grupo i olado, ou eja. em relaçõe de vizinhança e ociabilidade
vi ívei .

e ta inve tigação, embora não se tenham e tudado as formas de
conjugalidade mai atingidas pela violência familiar, verificou- e que
existe uma certa tran ver alidade da violência em t da a idades,
estrato sociais e regiõe . Essa tranver alidade diz re peito mai à
violência psicológica do que à violência fí ica que apresenta uma
situação de ela e, de género e de região preci a, confirmada, aliás.
também em outros e tudo recentemente efectuado (Pai, 1996). Ora,



é ju tamente no grupos ociais mai baixo, onde o comportamento
agido e impôe ao di cur o elaborado (Be sette, I982), nas regiõe
meno urbanizada e no grupo etários mais velhos, que se recorre mai
à violência fí ica como forma de resolução da conflitualidade
interpe soai . O uso da violência psicológica pres upõe código de
conduta e capacidade

De facto, como e viu anteriormente, a mulhere pertencente ao
e trato rnai elevado e com níveis de in trução mai elevados referiram
meno violência física e mai p icológica e exual.

Em relação aos autores, neste conjunto, só duas característica e
projectam de molde a terem uma interpretação objectiva: a de não erem
familiare das mulhere vítima (An/f) e de erem mai novo (Aid I) que
o autore do conjunto ituado à e querda do eixo 2.

Como foi referido no início da análise, a projecções do actos
cometido na empre a (EMPR) ão marginai face à dicotornia mo tra-
da anteriormente. Todavia, ne te ca o. é po sível identificar um conjunto
de característica que permitem caracterizar o autore des es actos. São
patrõe (a-Pa) e quadro superiore /profi sõe liberais (a-QS) e têm
níveis de in trução univer itário (Ain3).

Como já vimos anteriormente, as violências psicológica e fí ica
são sobretudo as que ocorrem no espaços doméstico , enquanto a
violência exual e a di criminação ociocultural ocorrem obretudo, a
primeira, nos e paços públicos e, a egunda, no local de emprego.
Também são, por outro lado, a mulheres mai novas e com nível \J\ lfY'C l'
de in trução mai elevado as que denunciam mai e te tipo de violência.

Com efeito, a participação da mulher no mercado de tabalho e a
conquista de uma carreira que a coloque num e paço de competitividade
com o homem é uma realidade recente. Poi , até há bem pouco tempo a
mulher era ocializada num quadro de valore que a orientavam para er
e po a e mãe, ficando numa situação de grande fragilidade social ernpre
que e e objectivo era posto em cau a, pelo que, ainda hoje a mai
velha não ou am, de um modo geral, que tionar uma realidade que
julgam realizá-la, uportando assim, em muito contexto, ituações de
violência.

São ju tamente a mulhere. da camada mal Jovens e a mai
instruída que apo tarn na carrreira como uma conqui ta no entido
da afirmação, da autonomia e garante, pelo meno no plano simbó-
lico, de ituaçõe de igualdade idêntica às do homen. É ne te
contexto que e ju tifica que a percepção da di criminação eja
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sobretudo sentida não pela pes oa que têm apenas exigências de
remuneração, ma por aquelas que têm, face à profi: são, exigências
de carreira.

o grupos mai de favorecido, a entrada da mulher no mer-
cado de trabalho remunerado fez- e por motivo mai relacionados
com a obrevivência do agregado do que movida por que tões de
afirmação ou autonomia (Giddens, 1994), pelo que a percepção da
di criminação tende a fazer- e, ne te contextos, de uma forma muito
mai atenuada.

o que diz respeito à violência exual, detectada ne te inquérito,
mais no contexto da rua do que no da casa, algumas interrogações e
colocam, tanto mais, quando se sabe, pelo estudo europeu efectuados
sobre e ta matéria, que o valore reais deste tipo de violência, por um
lado, se distanciam muito dos actos denunciados e, por outro, que mais
de metade da agre ões se efectuam em casa do agres or ou da vítima,
o que pressupõe, enão relações de conjugalidade, pelo menos relaciona-
mento de grande proximidade relaci nal. abe-se também que a viola-
ção dentro do matrimónio era ilegal, até há bem pouco tempo, apenas
numa minoria de paí e europeu (sobretudo nórdico) e em algun
estado dos EU, A" pelo que não é de estranhar que e. ta moditicação da
definição legal da violação conjugal ainda não e tenha eternizado ao
nível das modificaçõe do enso comum, continuando muita pes oa
a in crever tal acto no comportamento normal do relacionamentos
conjugai .

e te contexto, eria nece ário efectuarem-se e tudos mais
aprofundado para e anali ar o carácter público, face ao local em que
ocorre, da violência exual, colocando- e, a im, alguma que tõe : Será
que o baixo valores da violência exual nos e paço domé ticos
corre pondem a realidade sociológica específicas que no diferenciam
do re tantes paí es europeu? Ou e taremo , pelo contrário, perante uma
dificuldade acrescida de denun iar e mesmo percepcionar e te tipo de
violência, quando ela é cometida por pe oa com quem e e tabelecem
proximidade relacionais, dada a dificuldade de eternizar ao nível do
enso comum a mudança do comportamneto e atitude que começam

a marcar as tran formação ao nível das relações ociai , pelo meno nas
camada mais jovens da população?

Retomando o resultados da investigação empírica e para finalizar a
análi e dos acto de violência no último ano, foram projectado em
suplementar os pontos cuja contribuiçõe ab oluta baixa distorciam a
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projecçõe e inviabilizavam a análi e multivariada. É o caso do sexo do
autore , que na matriz de dado de partida, permite verificar que o
homen têm o pe o mai elevado em qualquer do e paço (casa, 86,9%.
emprego, 75,5% e e paços públicos, 89,9%) e da opção religiosa das
mulheres inquiridas, que revela uma projecção das católica junto à
origem do eixo factoriai (cato) e mai à direita, claramente inseridas
no conjunto do e paço público, as que di eram não ter religião
(ReI ) ou que referiram opções diferentes da católica (ReIO).

Efectuou- e o mesmo tipo de análi e para o acto de violência
atribuído aos ano anteriores, tendo a projecções factoriai confirmado
a tendência referida para o último ano. Poderá. no entanto, referir- e
que agora as mulheres pertencente aos e tratos médio-alto e alto
projectam-se claramente junto da que afirmam ter sido objecto de actos
de violência no espaços público.

Sendo a violência que ocorre no espaço público a mai denun-
ciada por mulheres mai joven e de nível de in trução mai elevado, não
admira pois que e ituem nestes contextos as opçõe religiosas diferen-
tes da católica ou me mo no entido da não religião. Pois, abe-se que
a herança do cri tiani mo são extremamente complexa e heterogénea
e que uma da nova procuras ligada a uma religio idade de tipo mai
urbano, menos instrumental e manifesta na desvitalização dos valores
próprios do campone e mais ido o .

As tendências da evolução da reliaiosid de na ociedade portugue-
a vão no entido da individualização e privatização da fé, tendendo- e

a prescindir das componente mais rituaJizadas e institucionalizadas da
religião, pelo que é evidente o não apagamento da influência global da
herança cri tã nos plano culturai, ético e normativo, pe e embora o
registo de múltipla modulações sociai e regionalmente diferenciada.
Assim, o valore morai e religiosos do nosso paí parecem confirmar
a tendência europeias, a sociando-se a per pectiva de direita e de
centro mais frequentemente a po içõe de identificação e ade ão religi-
o a, enquanto a e querda urge mais a sociada ao volume de indiferente
e de ateus (Almeida, 1990, 1994). Contudo, como diz ainda Ferreira de
Alrneida (1990:74), é também plau ível admitir "que o leque de opções
di ponívei na no a sociedade, designadamente o valore ócio-políti-
cos e morais, tenderão, por outro lado, a di tribuir- e de forma mai
transversal entre crentes e não crentes, ou seja, tenderão a atenuar- e
distinçõe e a imetrias na pre ença ocial e política, atribuívei exclu-
ivamente a pre ença e identidade religio a ".
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Deste modo, a variável religião, na ua componente de au ência
de religião ou opção diferente da católica, ao a ociar- e, ne te e tudo,
aos espaço públicos, onde ocorre obretudo a violência exual,
não traduzirá nece sariamente que ão a. pe oa meno crente a
que mais denunciam esse tipo de violência, ma , apenas, que a vio-
lência exual que é denunciada ocorre normalmente nos e paços
público obre pe oas mais jovens, in truída e do meios mai urba-
nizados, que ão ju tamente aquela onde a tendência para a dessa-
cralização dos comportamento religioso e faz entir com maior
intensidade.
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Capítulo V

PERCEPÇ- O DA VIOLÊ CIA:
ACTOS MAIS VIOLE TOS, CAUSAS E MEDIDAS

PARA COMBATER A VIOLÊNCIA

1. Actos Mais Violento, Causas e Medida: ma Visão Singular

Como atrá se referiu, a pe oa atribuem actualmente um signi-
ficado violento a um número cada vez maior de ituaçõe. E ta variação
temporal e e pacial do ignificado de violência dificulta e relativiza a
percepção do acto que em cada momento ão tido como violento .

A análi e des e ignificado em função de determinados contexto
ociais é aqui efectuada a partir do e tudo das repre entaçõe na vertente

da construção da percepções. Es e conhecimento re ulta do que c
designa de conhecimento do en o comum e do cognitivo e permite um
interface entre o individual e o ocial, dependendo a sua formação de um
conjunto de situaçõe directamente relacionada com a po ição que o
indivíduo o upam na estrutura ocial.

A percepções, como tran criçõe da nece 'idade dos indivíduo
e do grupo, permitem que e te express m a suas opiniõe , endo ela
considerada como modo de interpretar e pen ar a realidade quotidiana,
como um conhecimento con truído a partir de experiências individuai ,
informaçõe ,modelo e valore que cada indivíduo adquire e tran mite.

O facto dos comportamento dos cidadãos prolongarem o que eles
sabem ou pensam é ainda uma supo ição não confirmada, não havendo
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certamente entre todos o ca os uma correspondência, termo a termo,
entre as dimensões cognitivas e as comportamentai , per i tindo, desse
modo, as descoincidências entre o valores e as práticas sociais, que
constituem, aliás, sintomas de processos de mudança (Almeida, 1994).

Tendo pre ente tudo isto, a análise que aqui e propõe posicio-
na-se basicamente entre o plano individual e o colectivo, procurando
explorar alguma evidência di poníveis de carácter empírico exten-
sivo incidindo sobre as percepções que o cidadãos têm da violência.
A determinação da percepção da violência foi obtida pedindo às inqui-
ridas que indicassem o acto que consideravam ser mais violento para as
mulheres e que justificassem a sua resposta. Foi igualmente pedido que
indicassem por ordem decrescente de importância as três principais
causas de violência contra as mulheres, bem como as principais medida
que proporiam para combater e sa violência.

1.1. Acto mais violento

Quando confrontadas com a questão sobre qual o acto mai
violento para as mulheres, só 6,6% não responderam. Quanto aos actos,
a violação é indiscutivelmente o acto considerado mais violento, com
59,8% de respostas, seguido das sovas (8,8%), da agressão com arma
(7,4%) e do lenocinio em casa (7,0%). A este propósito, é de alientar
o facto de, por um lado, o peso da mulhere que afirmou ter sido alvo
de tentativa de violação ser muito pequeno (6), mas, por outro lado, mais
de 50% (598) percepciona este acto como o mai violento para as
mulheres. Apesar do relativo equilíbrio quanto ao número de actos por
conjunto tipo 34, são indiscutivelmente o acto relacionado com a
violência sexual que têm o maior número de respostas, eguido dos
da violência fí ica e dos da violência psicológica.

3' Re pectivamente: violência p icológica: 9 actos; violência física: 10 actos e
violência sexual: 9 actos.



.\5 Doenças que foram divididas pelas pessoa em: doença em geral (15,5%),
doença p icol6gica (14.4%) e doença física (2,4%).

Gráfico 27 - Percepção do acto mais violento
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Sobre a razões porque acharam o acto eleccionado o mai
violento, a po sibilidade de provocar doenças, com 32,3% de ca o
é a principal razão 35, eguida da humilhação (15,3%), do forçar a
fazer o que não quer (12,8%), e de várias razões (11,3%). Depoi ,

eguern-se outros com valores ignificativarnente mai baixo, como
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o facto de em alguns casos (tentativa de homicídio, violação, levar a
uicídio) serem actos irreversiveis (7,9%) e pelo facto das mulheres

serem mais frágeis (3,4%).
Verifica-se aqui um desfasamento entre a prática' e a repre enta-

çõe , poi endo as mulhere mais vitimadas em casa que fora dela, ao nível
das repre entaçõe . consideram. er mais violento o actos de violação que
ocorrem no e paço público, cujo valore declarado ão baixo, que a
violência que ocorre no e paços doméstico. e a com valore elevado.

A insegurança urge como um paradoxo. ou como um falso paradoxo,
como di e Tocqueville. pois à medida que um fenómeno de agradável
diminui, ele toma-se mais in uportável. Neste caso. verifica-oe uma maior
tolerância e legitimidade da violências domésticas do que da públicas.
nomeadamente das violaçõe . Poi . ape ar da ca: a e apre entar como um
do e paços mai violentos, a pe soas não a percepcionam como tal,
continuando a associá-Ia ao último reduto da afectividade, ao espaço da
felicidade individual e das relaçõe humanas de intere sadas.

Com efeito, muita mulheres, ape ar dos avanço. legi lativos no en-
tido da punição dos actos violento cometidos pelos eu maridos mesmo
no espaço domé tico . continuam a orientar- e pelo princípio, durante
muito tempo con ignado na própria lei de que "entre marido e mulher
ninguém meta a colher". tolerando certa agre õe na medida em que a
in crevem no comportamentos normai de ralacionamento entre o sexos.

Em relação à questão de aber porque é que no caso de ter sido vítima
do marido/companheiro dum acto de violência e de ainda não e ter epa-
rado, a re po tas apuradas foram as eguinte: ó um número muito
pequeno de mulhere re spondeu (36) e de tas, qua e metade (18) di e que
o motivo não tinha ido suficientemente forte e nove invocou a condição de
pai do filho. A restante repartem-se igualitariamente (3) pela depen-
dência económica, o estar habituada e outras razões.

Efectivamente, e tes resultado confirmam a ideia de que o divór-
cio, pelo menos para ã mulheres rnai velha, devido a uma ocialização
que não lhe deixava outra alternativa senão. erem mãe e dona de casa,
con tituía uma perda de identidade pe oal e ocial. o que as fazia recu ar
e a olução até no plano imbólico (Torre. 1996; Pais, 1996). O dramas
conjugai impõem deste modo a noção do ca arnento ghetto, implicando a
pas agem à monoparentalidade o de. aparecimento não só do casal mas de
uma rede ocial em que a família se inseria. ficando estas mulheres numa
ituação de grande vulnerabilidade ocial e económica, poi muita oloca-

ram- e no ca amento numa per. pectiva fu ional e de forte diferenciação de

108



tarefas. o que reverteu na diminuição da uas autonomia pe oais e
profi ionai, dificilmente reconstituívei. depois de uma vida orientada
justamente na perspectiva inversa.

1.2. Causas da violência

APÓ e ta primeira de crição do acta percepcionado como mai
violento ,intere a aber e há diferenças em função da caracterí ticas
ocioculturais das mulhere inquiridas. Atendendo ao vaiare pouco eleva-

dos da maior parte dos actos. seleccionaram-se s6 os oito casos de maior
frequência.

Gráfico 28 - Causas da violência

Droga 91

Consumo álcool 67
Desemprego -17

Má formação moral 133
Falta/instrucção - esc. -5
Violência/meios-com. -12

Pobreza -26
Criminalidadelgeral -10

Aumento/marginalidade -12
Discriminação -18

Crise económica 13
Incompet.lauloridade -15
Legislação/-/pesada -5

Dominação masculina 170
Machismo 120

Homens slcaracter 63
Mulher/vista/objecto -14

Problemas psicológic. 59
Dependência/ec.lmulher -17

Feitio das pessoas -9
Ciúme/desconfiança -30

Falta de amor -9
Mulheres cI+lliberd. -14

Mulher é que provoca -28Lh"~",.",,mA -6
Outros 11

Não sabe 46
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Como primeira causa da violência contra as mulhere , surge a
dominação masculina e o machismo que repre entam 29%, eguida da
má formação moral (13,3%), da droga (9,1%) e do álcool (6,7%).
Seguem- e depois vária causas, num leque amplo que vai de de as
causas mais ·materiai como a pobreza (2,6%) até à mais gerais e
pe oai como o feitio das pessoas (0,9%); de qualquer modo, e te ão
valore pouco ignificativo.

Ao analisarem- e a segunda e terceira cau a , continua a verifi-
car-se a predominância do machi mo e da dominação masculina, da
droga e do álcool e da má formação moral.

O valore elevados na droga e no álcool, como causas da violência
contra as mulheres contra tam Lotalmente com a experiência pe oal das
mulheres inquirida. Recorde- e que apenas em 8 J caso os autores
consumiam álcool ou droga e destes, s6 em 42 é que as mulhere
achavam que havia relação entre o consumo daquelas substâncias,
particularmente o álcool, e a prática de violência.

Nitidamente a representaçõe não corre ~ondem às práticas soci-
ais, ou eja, se as mulheres acham que o actos de que ão vítima não
e tão a sociados ao consumo de droga e álcool, como e porquê atribuem
ao consumo des a ub tância a prática de violência contra i? Parece,
a irn, estar- e perante um proce o de con trução da percepção a partir
da difu ão de vários orgão - comunicação social, rede informai de
vizinhança, amigo e familiare - que hipervalorizando ca os particu-
lares ajudam a con truir repre entaçõe que, além de poderem aumentar
o eu entimento de insegurança, terão, certamente, influência na ua
conduta.

Como já se referiu, é difícil compreender a que tão da violência
contra a mulhere no lar em equacionar também o fen6meno da
interacção conjugal. E ta con tatação explica no ca ai a po ição central
da luta pelo poder, a rivalidade entre os papéi ma culino e a rivalida-
de domé tica . Com os proce os de mudança social, que afectam
nece ariamente as dinâmica familiares, as hegemonias ma culina , que
e afirmavam obretudo pela dominação fí ica, foram em muito contex-

tos posta em cau a, tendo os casai procurado uma nova definição para
o seu relacionamentos, pelo que muitas mulhere deixaram de consi-
derar norrnai as ubaltemidade instituídas, emergindo, ne e contex-
to , um autêntico desejo de autonomia.
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Contudo, a de coincidência entre o nível imbólico do de ejos e
o nível prático da realidade pode dificultar a concretização prática da
mudança, embora, em muita circun tâncias, e tenha já alcançado a
pos ibilidade imbólica da mesma se poderem efectuar. É neste
contexto que muita mulheres ou am já denunciar o maridos seu
agre ore, procurando alternativa trágicas da conjugalidade, na linha
do divórcio litigio o definido por Théry (1993), cuja iniciativa é
maioritariamente da mulheres, de encadeando-se sobretudo quando
sobre elas recaem situações de violência física.

Ape ar dos proce os de mudança estarem em cur o, mai ao nível
imbólico que ao nível da prática a heranças de um pa ado onde

a masculinidade era exigida como uma forma de afirmação do eu
continuam presente em muitos contextos, vivendo hoje o homem
aquilo que Gidden (1996) designa de "uma problemática masculi-
nidade". A grande maioria dos homens agre sor são "pe~ r; ""'~
fragéis", constituindo, para eles, a violência uma forma de afirmação,
endo este modo de exercício do poder uma manifestação de imE9-

tência (Saffioti, 1995).
e te contexto paradoxai onde a iolência e apresenta como

uma da manifestaçõe da "escarnoteadas" fragilidades ma culinas é
compreensível que o alcóol urja, mais ao nível das repre entações que
da práticas, como uma da po ívei causa de violência. Com efeito,
um do mitos da violência tem- e organizado em torno do a1cóol,
colocando-o na origem daquele tipo de comportamento.

É, poi , nece ário de codificar a construção de te tipo de entendi-
mento , devendo a procura da violência fazer- e no quadro dos relacio-
namento conjugai. O a1cóol tem funcionado como um alibi que leva
homens e mulhere a demitirem- e da re ponsabilidade do seu
éomportamento conjugai. Muito autores dizem hoje que a violência
existiria me mo que ituaçõe de alcooli mo não e verifica em, estan-
do o álcool não na origem da violência, ma a sociado ao processo
catali adore que melhor permitam libertar a ten õe acumulada
(Mugford, 1989; Cornet, 1990).

E te proces o de con trução ocial, fortemente e truturante do
valore in tituídos, ju tifica a perenidade do mito e a de coincidência
entre e sa representaçõe e a práticas efectiva das mulhere violenta-
das, as quai não associam, no eu caso concreto, a violência que a
vitimou ao consumo do álcool.
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1.3. Medidas para combater a violência

A primeira medida apontada para combater a violência contra a
mulheres foi a melhoria lia formação moral das pessoas (15,9%),
eguida de acções que apontam para o incremento das medidas repres-

sivas, me mo que de um ponto de vista legi lativo (13,9%) e o aumento
da segurança (9%). Depois .. eguern- e várias medidas com valore
intermédio, como o aumento do emprego (5,4%), o combate ao tráfico
de droga (5,2%) e alguma medida mai e pecffica para a mulheres,
como acabar com a discriminação (6,6%) e a mulheres assumirem-se
mais (7.7%).

Gráfico 28 - Medidas para combater a violência

+ emprego 91
+ formação/moral 67
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Acabar c/pobreza -5
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Quanto à medida propo ta em egundo e terceiro lugar, elas ão
do mesmo tipo, ainda que agora a que aparece com o valor mai elevado
seja a legislação mais pesada (respectivamente em 2° e 3°: 9,2% e 5,7%),
eguida da melhoria da formação moral das pessoas (8,2% e 5,4%). Em

relação às re tante medidas, os valores ão equivalente aos apontados
inicialmente.

De algum modo, as medidas propostas estão de acordo com as
causas percepcionada e, por exemplo, no caso da droga e álcool,
nem sempre corre pondem à prática ociai, mas im aos di cur-
os produzido a partir dela . Discur o es es mediado por intere -
es vários que, construindo estereótipo a partir de caso exemplare,

o difundem e fazem pa ar como "naturalmente" ignificativo, aca-
bando por influenciar a repre entaçõe da pes oa , ne te ca o, da
mulhere e ter uma importância Fundamental na sua atitude, expecta-
tivas e conduta .

Com efeito, a violência conjugal, que constitui hoje uma grande
"fatia" da violência contra a. mulheres, e teve durante muito tempo
ignorada. Até há bem pouco tempo era con iderada um fenómeno
privado, como fazendo parte da relações entre certos indivíduos, con -
tituindo ao me mo tempo um tabu quer para a própias vítimas, que não
a consideravam como um comportamento atípico do relacionamento
entre o exos, quer para as te temunha que re peitando o carácter
privado, do ca amento não e queriam implicar na vida conjugal, quer
para a próprias autoridade que debatendo-se com falta de e truturas
ociai e legai de apoio dificultavam a denúncia de ta ituações, reme-

tendo-as para o domínio do privado. A intervenção da autoridades
verifica-se sobretudo in extremis, quando violências maiores exigem a
sua participação, como acontece com muitos dos homicídios conjugai ,
os designado no e tudo de Elza Pai (1996) por homicidos maus-tratos,
efectuados sobretudo pelas mulhere na figura do eu marido ou
companheiro que durante muito tempo a maltrataram.

A repre entaçõe das mulhere para o combate da violência
deixam efectivamente tran parecer a e ca ez legi lativa e de mecani -
mo de segurança exi tentes em Portugal. Com efeito, omos um do
pouco paíse europeu onde não exi te um refúgio 36, apesar da
uces iva prome a feitas ne se entido, para as mulhere vítima de

16 Actualmente está em cur o a implernentatção de um refúgio para 5 ou 6
mulheres vítimas de violência conjugal. na cidade do Porto.
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violência conjugal. Alguns países, nomeadamente o Canadá, onde a
experiência obre e te tipo de matéria não e têm deixado de efectuar,
estão a tentar actualmente nova forma de abordagem de ta problemá-
tica e pecífica, no entido de colmatar muitas da lacuna entida ne te
campo, com o de envolvimento de "protocolos de despi tagern", efectu-
ado com equipas de pesqui a interdi ciplinares obre a violência contra
a mulhere. Efectuam, em primeiro lugar, o levantamento de te ca os
e, em egundo lugar, procedem ao eu encaminhamento no entido de
e di cutir a ge tão dos conflito conjugai , para, por último, e elaborar

um conjunto de re posta que vão ao encontro das nece sidade
identificadas das pe soa que a eles se dirigem (Rinfret-Raynor et
1. Turgeon, 1995).

De forma a melhor compreender os quadro sociai que e tão
a ociado à percepções já referida. anali ar- e-ão, em eguida. a
percepçõe da mulhere vítimas, conjuntamente com algumas das
características socioculturais da inquirida.

2 - Percepção da Violência e Características ociocuIturais
da Mulheres

Os conjuntos delimitado pela curvas desenhada no grá-
fico factorial que a eguir e apresenta, permitem identificar dois tipos
de percepção da violência contra a mulhere 37: à e querda. UI11aper-
cepção centrada em aspecto mais concretos e particularmente difundi-
dos nos orgãos de comunicação ocial, sendo as causa atribuídas à
violência em geral, ao crime, a factores econórnico-sociai ,como a cri e
económica, a pobreza e o de emprego, à droga e ao álcool, à ineficácia
da autoridade e a outro factore de natureza vária; no conjunto da
direita, obre ai uma percepção mais abstracta e complexa, ao nível do
relacionamento da múltipla componentes, em que obre aern cau a
como a formação ociocultural da pe soas, particularmente dos ho-
mens, a di criminação de que as mulheres ão vítima, ou mesmo,
problema individuai de natureza p icológica.

37 Os dois primeiros eixos factoriais representam 60,31 % da inércia, pelo que
ão suficentes para identificar a posição relativa das categorias. Todavia, a fim de

aumentar a consistência da análi e, para a identificação da tendências dos eixo, 6
foram con iderada a categorias que tinham a contribuição absoluta uperior à média.
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Gráfico factorial n" 7
Percepção da violência: Actos, causas e medidas para a combater

(segundo a características socioculrurais das mulheres)
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A medidas propo ta para combater e a violência tendem, tam-
bém, a dividir- e com uma lógica emelhante à identificada para a
cau as: próximo das cau a relacionadas com a pectos mais con-
creto , encontram- e aquela mulheres que acham que é nece ário
reforçar a medidas de segurança, combater a droga e o álcool ou que
não têm opinião; no lado opo to, junto da mulhere que têm uma
percepção da cau a mai elaborada, a medida que obre aem ão
o aumento da instrução e formação da pessoa e as acções de apoio às
mulhere _

A caracterí ticas ocioculturais as ociada àquelas percepções
tendem a dicotomizar- e de uma forma particularmente ignificativa em
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relação àseguintes categoria: no conjunto da e querda, cuja percepção
da violência contra as mulhere coincide, em grande medida, com a
causas difundida pelo meio de comunicação ocial, situam- e as
mulheres que meno di eram ter ido vítima de violência, pertencente
a escalõe etário mais elevados, uperior ao cinquenta e cinco ano ,
domé tica , com baixo nívei de instrução (com a instrução primária ou
sem saber ler e e crever) e pertencente a e tratos ociai igualmente
baixo (E t_baixo); no conjunto da direita, e a sociado ao outro tipo de
percepção, há mai mulhere que di eram ter ido vítimas de actos de
violência, e ão mai jovens. com idade compreendida entre os dezoito
e os trinta e quatro ano, com nívei de in: trução mai elevados,
secundário e univer itário e que pertencem aos e trato médios e altos
(Estjned e E cmed+alt).

ão deixa de er intere ante verificar que associado a e ta per-
cepção mais elaborada da violência contra a mulheres e tão um
conjunto de caracterí ticas ocioculturais que não ó o po sibilitarn,
como, eventualmente, por hipóte e, permitem que e ta mulhere e te-
jam mai atentas à de codificação de determinado acto como endo de
violência, pelo que, também, referem ter sido vítimas de mai acto . Pelo

\ contrário, as mulhere que di põem de um "capital cultural" mais
limitado, tendem, não ó a identificar cau a e propôr medida de
resultado mai imediato, como parecem er meno en ívei a identificar
certos actos como violento .

Ainda que a grande tendências estejam claramente definida
pela opo içõe referida anteriormente, poderá ainda salientar- e uma
relativa opo ição entre a mulhere dos di trito com menor nível de
urbanização (Rural), que tendem a atribuir à mulhere a causa da
violência de que. ão vítima e as mulhere do distrito de Li boa e Porto
(Urbano), que atribuem e a cau a mais ao homen.

Com esta análi e do quadro perceptivo das mulheres em relação
à violência de que ão alvo, fica mai completo o e tudo de a vio-
lência, já que, para além do actos de que dizem ter ido vítimas,
percebem- e melhor a condiçõe ocioculturais que e tão ubja-
cente à valorização do actos como violento. Ou eja, a impo ibi-
lidade de e poder e tudar a violência contra a mulhere em ter em
conta a repre entações que elas fazem dos acto de que são alvo e da
ua percepção como violentos.

Re ulta, assim, que a mulhere mai velha, do e trato ociais
mais baixos e do meio rurai, têm mai dificuldade em percepcionar
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certos acto como violento, endo mai imediati ta na determinação
da cau a e forma de combater a violência do que a mai nova, de
e trato ociai mai elevado e do meio urbanos. Tal con tatação
empírica traduz, aliá., ancoragen ao nível da interiorização dos valore
do en o comum que, pe e embora as modificaçõe recentes do ponto de
vi ta do Direitos das Mulheres e da noção de igualdade entre os sexos,
ainda não foram reconhecida como legítima, sendo as própria mulhe-
re a não utilizarem o direitos que e tão ao eu alcance, re ignando-se
a situaçõe de de igualdade que ela própria con ideram como naturai .
Poi , ape ar da recente mudança no sentido do aumento do trabalho
profi ional da mulhere e da acção do movimento ociais no entido
da promoção acompanhado por dinâmica de mudança no funciona-
mento da vida da famílias, no quotidiano da vida familiar oco. tume
ainda faz lei em muito contextos ociais, nomeadamente naquele que
foram meno expostos a proce o de mudança.

CONCLUSÃO

«o e tudos obre a violência contra a mulhere e obre a
violência familiar têm mo trado um recrude cimento de te ti o de
prática que não deixa de e tar as ociado Tere cente isibilidade
.ocial do fenómeno, a que não são alheia a tran formações ociai
e familiare do último vinte ou trinta ano no entido do e tabe-
lecimento de um novo relacionamento entre o exo e uma maior
partilha da deci ões e tarefa durante muito tempo a imetricamente
di tribuída . Estas tran formações não e têm implementado de forma
generalizada em todo os e tratos sociai , grupo erário e regiões, tendo
ido as camadas mais joven do meio urbano e com nível de in tru-

ção mai elevado as que foram mais influenciada por e te proce o
de mudança.

De um modo geral, e pe e embora a nece idade de aprofundar e ta
análise com leitura de pormenor que podem er efectuada no corpo do
livro, também neste e tudo e verificou que a mulheres que dizem ter
ido mai atingidas por acto de violência ão a mai novas, a que

vivem obretudo em regiõe mais urbanizada e têm nívei de in trução
formal mai elevados. Tal situação aponta no sentido de que a percepção
da violência ou a ua denúncia é obretudo feita pelos grupos sociais
rnai expo tos à mudanças.
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o entanto, e numa análi e rnai profunda, foi po sível detectar
diferenciaçõe significativa no modo como o vário e trato sociais se
comportam face aos diferente tipos de violência. A im e de um modo
geral, em prejuízo, também aqui, de leitura de pormenor que con tam
do corpo do trabalho, pode- e dizer que a violência exual e a di crimi-
nação sociocultural foi obretudo referenciada por mulhere com nívei
de in trução formal mai elevado, pertencente aos quadro uperiore
e profi õe liberai de e trato ocial médio alto e alto, mai joven e a
residir em meios mai urbanizados; a violência fí ica itua- e num plano
opo to ao anteriormente referido, endo obretudo referida por mulheres
com níveis de instrução mais baixo operária. de e trato ocial baixo e
médio-baixo e mai velha; a violência p icológica é, de todas, aquela
que apre enta uma maior ambiguidade na leitura, verificando- e uma
diminuição com a idade até ao e calão 45-54 ano, ubindo aí para voltar
a diminuir nos escalões seguintes, é mais referenciada pela mulheres
que têm um nível de in trução entre o preparatório e o universitário e
atinge as mulheres de categorias ócio-profi sionai diversificadas,
desde operárias/desempregadas/doméstica até pequenas e média pa-
troa e quadro uperiore e profissõe liberai, parecendo, no entanto
regi tar-se, embora de uma forma pouco nítida, que a mulhere de
condição ocial mai elevada dizem- e meno vitimada por e te tipo
de violência que as operárias. A dificuldade de polarizar os a tos de te
tipo de violência e caracterí tica ocioculrurai particulares denotam
bem a ua tran ver alidade no tecido ocia\. e te doi últimos tipo
de violência não é po ível de cortinar qualquer a ociação entre e ta
e o grau de urbanização do di trito .

uma primeira aproximação ao e tudo da trajectórias verifica- e
que o grau de instrução da mulhere inquirida, embora tendo um
grande pe o da in trução primária (37,9~), apre enta percentagens
ao nível do ecundário e do univer itário significativamente uperio-
re à do seus pais e do cônjuge /companheiro . E te , embora com
nívei de in trução uperiore àqueles, continuam a apre entar um
grande predomínio da instrução primária (68,5%), ituando-se, as im,
muito aquém do nível de in trução das mulhere com quem vivem.
Esta ituação de hipogamia poderá ter contribuído para uma maior
percepção da violência e lia denúncia nas mulheres de condição social
mai elevada.

Quanto à configuração do tipo de violência contra as mulhe-
re , verificou-se que a violência psicológica é a que apre enta valore
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mai elevado, tendo ido referida no ano do inquérito por mai de
metade da mulhere portuguesa (50,7%). Logo a eguir aparece a
violência exual com 28, I% e a di criminação sociocultural a uma
di tância con iderável com 14,1%, arnba no último ano. A violência
fí ica é a que apre enta valore mai baixos (6,7%, no último ano),
e tando, contrariamente ao que acontece com as anteriore . a diminuir
em relação ao ano anteriore.

Também e verificou que a violência p icológica e a fí ica ocorrem
sobretudo no e paço domé tico , em contexto de grande proximidade
relacional entre a vítima e o agres or, enquanto que a di crirninação
ociocultural ocorre no local de trabalho e a violência sexual no

e paço público, entre pe soa di tante e de conhecidas.
A ocorrência predominante da violência exual nos e paço públi-

co , em detrimento dos farniliare , não se encontra na linha apontada por
muito estudos sobre e ta matéria que referem a ca a como um do
espaço privilegiados para a ocorrência da violência sexual. Julgamo
estar a este nível perante um fenômeno que na realidade portuguesa
ainda não ganhou a vi ibilidade alcançada em outro contexto
ocioculturai , o que e tá, aliás, na linha das tendência centrai da

verificaçõe de ta pe qui a, que apontam erern as mulhere mai novas
e das camada ociais mais elevada, a que referenciam ter ido mai
vítima de violência. Parece, a irn, que e te fenômeno mai do que
revelar a au ência de violência nos outro grupo ociais, denota a
capacidade deste grupo a percepcionarem e revelarem. Contudo, tal
mereceria um e tudo rnai aprofundado e inten ivo obre a práticas
valore e representaçõe da violência que vitima a mulhere na ocie-
dade portugue a, que não cabe no objectivo de te trabalho.

A ocultação da violência pela ua não percepção ou dificuldade
de denúncia é. aliás, um dos indicadore do baixo nível ociocultural do
no o paí e da grande re i tência à mudanças em ectore definido
da população, nomeadamente, na mulhere mai velha e de camada
ociai mai baixa, que continuam a orientar a ua conduta por

valore tradicionais que as colocam numa ituação de dependência
formal e simbólica do homen com quem vivem, não acompanhando
desse modo os movimento hi tóricos de onde emergem novas forma
de conjugalidade e relacionamento democráticos e simétrico entre
o exos.

Há, a sim. intoma de proce o. de mudança que, agindo
concomitanternente com proces os de manutenção resignada das dinâ-
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mica instituída, definem o figurino em que a violência contra a
mulheres na sociedade portuguesa e in creve. se percepciona e se
denuncia.

Além da configuração da violência pelos seus tipos refira-se ainda
que a casa-família é de todos os espaço aquele onde a prática de
violência foi mais denunciada - 43% da violência ocorre nesse espaço,
seguindo- e o e paço público com 34% e o local de trabalho com 16%,
além de 7% referente a locais mais residuai .

Face a este re ultado , e ainda que outro tipo de estudos e. pecí-
ficos devam ser realizados, pode ser já formulada a hipóte e que aponta
no sentido da violência contra as mulheres na ociedade portugue a er
fundamentalmente doméstica, com especial de taque para a vertente
psicológica e, mai atenuadarnente, fi ica. A primeira apresenta, no
entanto, uma grande tran versalidade de classe e, embora tendo sido
mais referida pela geraçõe mai nova, apre enta, ainda assim, uma
tran versalidade geracional que e atenua com a idade; a violência física
tem uma polarização de ela se e género mai preci a e revela constran-
gimento à mudança de sectores específicos da população.

Relativamente à caracterização dos agressores, verificou-se que
eles ão fundamentalmente pessoa do exo masculino e que, quando a
agres ão ocorre nos e paço domésticos, o agres or é normalmente o
marido/companheiro da vítima. Quando a agressão é cometida por uma
mulher contra outra mulher, o que acontece em 11,6% do ca os, esta
localiza-se fundamentalmente na di. criminação ociocultural e na vio-
lência psicológica.

Verificou-se ainda que não é po ível fazer uma identificação
socialmente localizada do autor, podendo este er um homem de qual-
quer idade e e trato ocial. No entanto, a maior percentagem dos autores
têm uma idade que se situa maioritariarnente entre o 25 e 44 ano,
podendo dizer-se que, nos casos em que foi po sível identificá-lo, os
indivíduos que cometeram discriminação sociocultural têm generica-
mente uma formação universitária e pertencem a quadros superiore ou
profissõe liberais, enquanto que o que cometeram o outro tipos de
violência são normalmente de estratos sociais mais baixos e têm uma
formação entre o primário e o ecundário.

Relativamente à as ociação do álcool ou outra droga à violên-
cia, verificou- e não existir uma relação clara entre estes dois fenórne-
no , pois e te tipo de consumo só foi referido em )6% dos casos, não
se podendo, mesmo assim, concluir uma relação de causalidade entre
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ambo ,poi muito autores têm vindo a provar que as situaçõe de
violência poderiam na me ma ocorrer. mesmo que não se verificas em
situações de alcoolismo.

Verificou-se ainda, contrariamente a outro e tudo obre esta
matéria, não estar claramente definido o e tudo das trajectória de
violência de ta mulhere, à excepção da violência fí ica, o que poderá
e tar relacionado com o já referido mecani mo que dificultam a
percepção por parte das mulheres de te fenómeno, ou me mo a ua
di ulgação, tanto mai quando o tempo em que ocorrem não é um tempo
pre ente. Verificou-se também erem pouco significativa (11,7%) a
suas reacções à violência, também aqui com uma excepção para a
violência fí ica, onde e regista um número significativo de reacções,
algumas dela também violenta.

A percentagem. embora pouco significativa, face à dimen ão das
que referem não terem tido qualquer reacção ou terem sido pacíficas na
reacção, é, ainda a sim, indiciadora de algun intoma de mudança,
onde os dispo itivos jurídico-legai . ainda que muito incipientemente,
começam já a ser utilizado. A passividade da grande maioria de tas
mulhere traduz o ilenciamento a que este fenómeno tem sido votado,
dada a dificuldade de alterar atitude e comportamentos enraizados no
quotidiano do relacionamentos entre o exos.

Por fim, cabe ainda dizer que se verifica um de fasamento entre a
percepçõe e a práticas do acto mai violentos. E te , ao nível da
percepções, situam- e fundamentalmente fora do e paço doméstico,
enquanto, ao nível das prática, a maior violência contra as mulhere
ocorre dentro de ca a. Também ao nível das cau a se verifica uma não
coincidência entre a percepção e a prática. atribuindo- e ao alcooli mo
uma valoração que efectivamente não apresentou ao nível da prática.

E ta não coincidência, mais acentuada na mulhere mai ve-
lhas, do e trato ociai. baixos e de meio meno urbano, ão traduto-
ras da ancoragen que têm definido o histórico relacionamento entre as
pessoas e podem ter influenciado a percepção e denúncia da própria
violência e contribuído, entre outro. para o silenciamento a que este
fenómeno tem ido remetido.

A análi e aqui de envolvida refere- e e encialmente a uma vi ão
ampla do fenómeno da violência contra a mulhere, numa per pectiva
macro que não esgota toda a complexidade do múltiplos a pecto
inerentes a ca o particulares ou a processos p icossociais relativos a
atitude, valores e motivações dos diferentes agente envolvidos na
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prática do acto de violência. Retomando as palavras introdutória deste
livro, pretendeu- e elaborar uma primeira radiografia do fenômeno da
violência contra a mulheres a nível nacional e com a repre entatividade
neces ária à definição dos contorno da uas principai caracterí tica .
Cabe agora desenvolver outro trabalho que permitam aprofundar os
a pectos particulare utilizando técnica qualitativa apropriada para a
e cala micro. Julga- e, igualmente, de grande importância a necessidade
de realizar outros e tudo emelhante a e te com um desfasamento
temporal regular, de modo a permitir uma análi e dinâmica da mudan-
ças e permanências do fenómeno.
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